
MINISTÉRIO PÚBLICO DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA
CONTROLE EXTERNO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL

5ª PROCURADORIA DE CONTAS

PROCESSO: TCE/006030/2019
TCE/007590/2018
TCE/009418/2017 (apenso ao TCE/007590/2018)
TCE/006521/2018 (apenso ao TCE/009418/2017)

ÓRGÃO JULGADOR: PLENÁRIO
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UNIDADE AUDITADA: SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO URBANO – SEDUR
COMPANHIA DE TRANSPORTES DO ESTADO DA BAHIA – CTB

PARECER N° 000354/2022 

1. RELATÓRIO

Trata-se de análise conjunta dos processos TCE/006030/2019 (auditoria cujo objeto

é acompanhar a formalização contratual proveniente da licitação Concorrência nº 01/2017);

TCE/007590/2018  (auditoria  objetivando  acompanhar,  durante  o  exercício  2018,  a

Concorrência nº 01/2017 relativa à parceria público-privada na modalidade de concessão

patrocinada para implantação das obras civis e sistemas, fornecimento do material rodante,

operação e manutenção do Veículo Leve sobre Trilhos - VLT ou outro modal equivalente de

transporte público sobre trilho ou guia e movido à propulsão elétrica); e TCE/009418/2017
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(atualmente apenso ao TCE/007590/2018, cujo objeto é acompanhar, durante o exercício

2017, a Concorrência nº 01/2017)1.

Compulsando  os  autos  dos  processos  TCE/007590/2018  e  TCE/006030/2019,

verifica-se que este Parquet de Contas, no dia 15/07/2020, acostou promoções ministeriais

de igual conteúdo em ambos os processos, sugerindo a realização das seguintes medidas

processuais:

Promoção  Ministerial  (TCE/006030/2019  -  Ref.2431779;  e
TCE/007590/2018 - Ref.2431781):
[...]
Por  essas  razões,  visando  garantir  economicidade  e  racionalidade  a
instrução do feito, bem como resguardar a higidez processual, evitando-se,
ainda, futuras arguições de nulidade, o Ministério Público de Contas pugna:
a)  pelo  apensamento  do  processo  nº  TCE/007590/2018  ao  processo
TCE/006030/2019,  ficando  esse  último  como  principal,  ambos  sob  a
Relatoria do Exmo. Conselheiro Relator Pedro Lino; e
b)  pela  notificação  da empresa  Metrogreen Skyrail  Concessionária  da
Bahia  S/A  (CNPJ  n.°  32.141.432/0001-09),  vencedora  da  licitação
Concorrência nº 01/2017, e da AGÊNCIA DE FOMENTO DO ESTADO DA
BAHIA S.A (DESENBAHIA), para que, querendo, exerçam seus direitos ao
contraditório e à ampla defesa referente às irregularidades evidenciadas nos
relatórios  auditoriais  que  compõem  os  processos  TCE/006030/2019  e
TCE/007590/2018, haja vista que, da decisão a ser adotada por essa Corte
de  Contas,  podem  advir  consequências  que  afetem  as  suas  esferas
jurídicas. 

Ao  apreciar  o  pleito  ministerial,  o  i.  Relator  deferiu  (Ref.2433875)  in  totum as

providências requeridas.

Na sequência,  o  processo TCE/007590/2018 foi  apensado ao TCE/006030/2019,

ficando esse último como principal. Nesse contexto, visando uma abordagem didática, os

respectivos relatórios, com o encadeamento dos atos praticados em cada processo, podem

ser resumidos nas tabelas a seguir:

Processo TCE/009418/2017
Objeto:  Acompanhar, durante o exercício 2017, a Concorrência nº 01/2017 relativa à parceria público-
privada  na  modalidade  de  concessão  patrocinada  para  implantação  das  obras  civis  e  sistemas,
fornecimento do material rodante, operação e manutenção do Veículo Leve sobre Trilhos - VLT do Subúrbio
de Salvador
- Relatório Auditorial da 7ªCCE Ref.1953793
- Manifestação do Dirigente Máximo da BAHIAINVESTE Ref.1986313
- Manifestação do Dirigente Máximo da CTB Ref.1989564
- Manifestação do Sr. Carlos Martins Marques de Santana Ref.1994601
- Manifestação da Dirigente Máxima da SEDUR Ref.1995634
- Manifestação do Dirigente Máximo da CTB Ref.2010949

1 O processo TCE/006521/2018 que instruiu o pedido de Medida Cautelar envolvendo o processo de licitação 
Concorrência nº 01/2017 já foi apreciado pelo Plenário dessa Corte de Contas por meio da Resolução n° 
77/2020 e, atualmente, encontra-se apenso ao processo TCE/009418/2017.
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- Promoção Ministerial Ref.2027440
- Defesa do Sr. Fernando Davi da Silva Paixão Ref.2040051
- Defesa do Sr. Fábio Fernandes de Moraes Lucena Ref.2059523
- Parecer Ministerial Ref.2091095
- Despacho do i. Relator Ref.2119929
-  Petição  da  Associação  de  Pescadores,  Marisqueiros  e
Marisqueiras de Simões Filho

Ref.2107752-1 a Ref.2107754-65

- Petição do Coordenador do CREA-BA/CEEC Ref.2119917
- Petição da Sociedade Nacional Movimento Trem de Ferro Ref.2151265-1 a Ref.2152499-6
- Despacho da GECON Ref.2153173-1
- Petição da PGE Ref.2144448
- Despacho do i. Relator Ref.2166313

Processo TCE/007590/2018
Objeto:  Acompanhar, durante o exercício 2018, a Concorrência nº 01/2017 relativa à parceria público-
privada  na  modalidade  de  concessão  patrocinada  para  implantação  das  obras  civis  e  sistemas,
fornecimento do material rodante, operação e manutenção do Veículo Leve sobre Trilhos - VLT ou outro
modal equivalente de transporte público sobre trilho ou guia e movido à propulsão elétrica.
- Relatório Auditorial da 7ªCCE Ref.2094782
-  Petição  do  Sr.  Jusmari  Terezinha  de  Souza  Oliveira
(SEDUR)

Ref.2117507

- Petição do Sr. Ademilton Barbosa dos Santos (SEDUR) Ref.2119043
-  Petição  do  Sr.  Carlos  Martins  Marques  de  Santana
(SEDUR)

Ref.2119103

- Petição do Sr. José Eduardo Ribeiro Copello (CTB) Ref.2119101
-  Petição  do  Sr.  Ailton  Cardozo  da  Silva  Júnior
(BAHIAINVESTE)

Ref.2120717

- Petição do Sr. Jorge Fontes Hereda (BAHIAINVESTE) Ref.2120168
-  Manifestação  e  documentos  apresentados  pela
BAHIAINVESTE

Ref.2136558-1 a Ref.2136562-6

- Manifestação e documentos apresentados pela CTB Ref.2143228-1 a Ref.2143229-64
- Manifestação e documentos apresentados pela SEDUR Ref.2143728-1 a Ref.2143730-59
-  Petição  do  Sr.  Carlos  Martins  Marques  de  Santana
(SEDUR)

Ref.2143811-1/2

- Promoção Ministerial do MPC Ref.2154298
- Despacho do i. Relator Ref.2166310
-  Petição  da  Associação  dos  Engenheiros  e  Técnicos
Ferroviários da Bahia e Sergipe (AELB)

Ref.2120326

- Despacho do i. Relator Ref.2127165
- Manifestação da 7ªCCE Ref.2234762
- Manifestação da PGE Ref.2403918
- Promoção do MPC Ref.2431781
- Manifestação do DESENBAHIA Ref.2448582
- Manifestação Metrogreen Skyrail Concessionária Ref.2453930-1 a Ref.2453932-24

Processo TCE/006030/2019
Objeto: Acompanhar a formalização contratual proveniente da licitação Concorrência nº 01/2017.
- Relatório Auditorial da 7ªCCE Ref.2251998-1 a Ref.2251999-3
- Manifestação da SEFAZ Ref.2302642
- Manifestação da SEDUR Ref.2302635-1 a Ref.2302637-9
- Manifestação da CTB Ref.2302833
- Manifestação da PGE Ref.2303228
- Manifestação da Casa Civil Ref.2303626
- Promoção Ministerial do MPC Ref.2431779
- Manifestação da DESENBAHIA Ref.2448577
- Manifestação Metrogreen Skyrail Concessionária Ref.2453942-1 a Ref.2453944-24
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- Relatório Conclusivo da 7ªCCE Ref.2492068

Por fim, vieram os autos com vista ao Ministério Público de Contas.

É o relatório.

2. FUNDAMENTAÇÃO

2.1 BREVE CONTEXTUALIZAÇÃO

Fazendo uso da competência que lhe é atribuída pela Constituição Estadual de

1989,  bem  como  pela  legislação  específica,  o  TCE/BA  procede,  neste  caso,  ao

acompanhamento da licitação Concorrência nº 01/2017 relativa à parceria público-privada

na modalidade de concessão patrocinada para implantação das obras civis e sistemas,

fornecimento do material rodante, operação e manutenção do Veículo Leve sobre Trilhos -

VLT ou outro  modal  equivalente de transporte público sobre trilho ou guia e movido à

propulsão  elétrica  (com  instruções  realizadas  nos  processos  TCE/009418/2017   e

TCE/007590/2018) e à formalização contratual  proveniente da licitação Concorrência nº

01/2017 (acompanhada no âmbito do processo TCE/006030/2019).

Ao  analisar  as  informações  e  as  provas  contidas  nos  autos,  em  especial  os

relatórios  auditoriais  e  as  informações  e  os  documentos  apresentados  pelos  gestores

responsáveis e pelas partes interessadas, torna-se evidente toda a complexidade fática e

jurídica em torno do objeto auditado, notadamente por envolver a realização de extensas

obras no perímetro urbano e a prestação de relevante serviço público com aptidão de

provocar inúmeras repercussões e impactos nos contextos social, econômico, urbanístico e

ambiental na Região Metropolitana de Salvador.

Ante  a  magnitude  e  relevância  do  objeto  licitado,  não  seria  improvável  que

instituições que têm a prerrogativa constitucional de fiscalizar e/ou controlar atos praticados

pela Administração Pública Estadual,  a  exemplo do Poder  Judiciário  e dessa Corte de

Contas,  fossem  provocadas  a  se  manifestar  sobre  a  sua  legalidade,  legitimidade,

economicidade, razoabilidade, dentre outros aspectos que repercutem nas esferas sociais,

econômicas, urbanísticas e ambientais.
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Com o intuito de analisar e avaliar todas essas dimensões, a Coordenadoria de

Controle  Externo  dessa  Corte  de  Contas  realizou  exames auditoriais,  cujos  resultados

foram  abordados  e  instruídos  em  03  (três)  processos  –  TCE/009418/2017,

TCE/007590/2018 e TCE/006030/2019 –, bem como, no decurso dos exames, com esteio

em fundamentos fáticos e jurídicos, chegou a propor medida cautelar, que foi instruída no

bojo do processo TCE/006521/2018.

No que toca à medida cautelar instruída no processo TCE/006521/2018, impende

rememorar  que  o  eg.  Plenário  dessa  Corte  de  Contas,  por  unanimidade,  decidiu  por

extinguir o processo sem resolução do mérito, cessando, consequentemente, os efeitos da

medida cautelar concedida, na sessão virtual realizada no dia 17 de novembro de 2020.

Processo TCE/006521/2018:
RESOLUÇÃO Nº 000077/2020
EMENTA:  MEDIDA  CAUTELAR.  EXTINÇÃO  DO  PROCESSO,  SEM
RESOLUÇÃO DO MÉRITO. DECISÃO UNÂNIME.
Vistos, etc.
RESOLVEM os Exmos. Srs.  Cons.  do Tribunal  de Contas do Estado da
Bahia,
reunidos  em  Sessão  Plenária  Ordinária  Virtual,  à  unanimidade,  pela
extinção  do  processo  TCE/006521/2018  sem  resolução  do  mérito,
reconhecendo, consequentemente, ineficácia da medida cautelar concedida
por meio da Resolução 091/2018 proferida pelo órgão Plenário desta Corte
de Contas, nos termos do art. 309, III,  do CPC/2015 c/c o art. 37 da Lei
Estadual 12.209/2011 (Res. 077/2020 – Conferida).

Em relação ao processo TCE/009418/2017, este Parquet de Contas entende que o

feito já se encontra devidamente instruído e apto para apreciação e julgamento por essa

Corte de Contas, razão pela qual, de pronto, anunciamos que, nos termos do art. 106 do

Regimento Interno do TCE/BA, consignaremos o nosso opinativo de mérito nos tópicos

seguintes.

Por  fim,  quanto  aos  processos  TCE/007590/2018  (auditoria  objetivando

acompanhar,  durante  o  exercício  2018,  a  Concorrência  nº  01/2017  relativa  à  parceria

público-privada na modalidade de concessão patrocinada para implantação das obras civis

e sistemas, fornecimento do material rodante, operação e manutenção do Veículo Leve

sobre Trilhos - VLT ou outro modal equivalente de transporte público sobre trilho ou guia e

movido à propulsão elétrica) e  TCE/006030/2019  (auditoria cujo objeto é acompanhar a

formalização  contratual  proveniente  da  licitação  Concorrência  nº  01/2017),  a

Coordenadoria  de  Controle  Externo  destacou  achados  auditoriais,  cujos  exames  e

repercussões  não  se  limitam  exclusivamente  à  esfera  jurídica,  ou  seja,  analisar  a
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legalidade ou ilegalidade do ato administrativo praticado, mas sim há, inquestionavelmente,

inúmeros desdobramentos e repercussões (positivas e negativas)  nos contextos    social,  

econômico, urbanístico e ambiental, devido a   magnitude e complexidade do objeto licitado  .

Nessa linha, ao analisar os exames iniciais realizados pela CCE, cujos registros

foram consignados nos relatórios auditoriais acostadas nos processos TCE/007590/2018

(Ref.2094782) e TCE/006030/2019 (Ref.2251998),  verifica-se o destaque dos seguintes

achados:

Relatório Auditorial (Ref.2094782) no Processo TCE/007590/2018:
7.1 Imprecisão do objeto licitado
7.2  Inexistência  de  autorização  legislativa  específica  para  a  concessão

patrocinada
7.3 Ausência de consulta e audiência públicas quanto ao objeto modificado
7.4 Ausência de licença ou de diretriz para o licenciamento ambiental
7.5 Ausência de consularização de documento de qualificação jurídica
7.6 Previsão de novas concessões sem procedimento licitatório
7.7 Fragilidade na fundamentação para a autorização da PPP

- Avaliação do custo atual do serviço a ser licitado:
- Pronunciamento quanto ao mérito do projeto pela Secretaria do 

Planejamento (SEPLAN):
- Avaliação de mercado:
- Aprovação pelo Governador:
- Análise do atendimento ao limite de 5% da RCL para despesas com PPP:

7.8  Adoção  de  preço superior  à  mediana  dos preços  das  amostras  sem
justificativa adequada

7.9 Ausência de elementos fundamentais para caracterização do anteprojeto
de engenharia

7.10 Ausência de estudo específico para definição do valor do investimento
do objeto licitado

7.11 Desatualização do Estudo de Viabilidade Econômico-Financeira
7.12 Inconsistência das premissas adotadas no cálculo do Value For Money

- Valor da obra:
- Risco de engenharia:
- Receitas obtidas na operação:
- Taxa BNDES:

7.13  Vulnerabilidades  das  premissas  para  definição  da  contraprestação
anual - Taxa Interna de Retorno (TIR):

- Estimativa de demanda e capacidade instalada:
- Receitas extraordinárias:
- Valor da obra:

7.14 Desconsideração do patrimônio ferroviário na definição do preço de
referência para a licitação

Relatório Auditorial (Ref.2251998) no Processo TCE/006030/2019:
7.1 Desatualização de estudos necessários à assinatura do contrato

- Estudo técnico que justifique a opção pela PPP (artigo 10, I, “a”):
- Avaliação do impacto da contratação nas metas de resultados fiscais (artigo

10, I, “b”):
- Estimativa do impacto orçamentário-financeiro durante a contratação (artigo

10, II):
-  Declaração  de  que  as  obrigações  contraídas  estão  previstas  na  lei

orçamentária anual (artigo 10, III):
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-  Estimativa do fluxo de recursos públicos suficientes para o cumprimento,
durante a vigência do contrato e por exercício financeiro, das obrigações
contraídas (artigo 10, IV):

Diante desse contexto, este Ministério Público de Contas, nos termos do art. 106

do Regimento Interno do TCE/BA, passa a analisar, nos capítulos seguintes, os achados

auditoriais evidenciados nos processos TCE/007590/2018 e TCE/006030/2019, bem como

a sua repercussão no juízo de mérito da licitação Concorrência nº 01/2017 e do contrato

dela advindo. 

2.2  PROCESSO  TCE/009418/2017.  MANIFESTAÇÃO  DE  MÉRITO.  LIMITAÇÃO  DE

ESCOPO  PROVOCADA  POR  ATO  DELIBERADO  DO  GESTOR.  OPINATIVO  PELA

APLICAÇÃO DE MULTA

A auditoria instruída no bojo do processo TCE/009418/2017 objetivou realizar o

acompanhamento  das  etapas  de  planejamento  e  licitação  da  concessão  patrocinada,

denominada de Parceria Público-Privada (PPP) do Veículo Leve sobre Trilhos (VLT) do

Subúrbio de Salvador, sob a gestão da Secretaria de Desenvolvimento Urbano (SEDUR)

durante o exercício de 2017.

Relatório auditorial (Ref.1953793-4)
[...]
Em  conformidade  com  a  Resolução  nº  016/2016,  em  cumprimento  à
Programação Anual aprovada por este Tribunal de Contas e de acordo com
a  Ordem  de  Serviço  nº  136/2017,  expedida  pela  7ª  Coordenadoria  de
Controle  Externo,  iniciou-se  o  acompanhamento  das  etapas  de
planejamento  e  licitação  da  concessão  patrocinada,  denominada  de
Parceria  Público-Privada  (PPP),  do  Veículo  Leve  sobre  Trilhos  (VLT)  do
Subúrbio  de  Salvador,  sob  a  gestão  da  Secretaria  de  Desenvolvimento
Urbano (SEDUR).
Os  trabalhos  foram  planejados  com  o  objetivo  de  acompanhar  e
fundamentar
opinião  sobre  os  procedimentos  da  Administração  que  culminaram  na
publicação  do  Edital  SEDUR  nº  01/2017,  publicado  em  03/05/2017  e
republicado  em  08/05/2017.  O  referido  edital  inaugurou  o  certame,  na
modalidade concorrência, para a implantação das obras civis e sistemas,
fornecimento do material rodante, operação e manutenção do VLT.

Em relação ao referido processo, o Ministério Público de Contas já exarou Parecer

de mérito (Ref.2091095), no qual destacou as limitações de escopo impostas aos trabalhos

realizados pela 7ªCCE pelo Sr. Fábio Fernandes de Moraes Lucena (Chefe de Gabinete da

SEDUR à época), o que inviabilizou a conclusão dos exames auditoriais. Por essa razão,

opinou-se, dentre outras medidas, pela  imposição de penalidade pecuniária no valor
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máximo ao Sr. Fábio Fernandes de Moraes Lucena, tendo em vista a afronta ao art. 10,

§1º, c/c o art. 35, VI, da Lei Complementar Estadual nº 005/91, a rememorar:

Parecer Ministerial (Ref.2091095):
[...]
Do relatório auditorial apresentado (doc. Ref. 1953793), contudo, extrai-se
que, de modo absolutamente reprovável, o objeto da referida inspeção foi
esvaziado em face da recalcitrância de alguns gestores em apresentar a
documentação solicitada pela Sétima Coordenadoria de Controle de Externo
para a realização dos exames necessários.
A limitação de escopo foi  muito bem evidenciada pela equipe técnica no
relatório emitido, em que se constata: (i) o envio de Ofício ao então Diretor-
geral da SEDUR, Sr. Fernando Paixão, em 11 de maio de 2017 (doc. Ref.
1953793-16/18),  requerendo  a  apresentação  das  informações  a  que  se
refere  o  art.  3º  da  Resolução  TCE  nº  016/2016;  (ii)  a  reiteração  do
requerimento anterior, mediante encaminhamento do Ofício nº 09/2017 (doc.
Ref. 1953793-15), dirigido, em 13/07/2017, ao então chefe de gabinete do
Secretário  de  Desenvolvimento  Urbano,  Sr.  Fábio  Fernandes  de  Moraes
Lucena;  (iii)  o  envio  do  Ofício  nº  305/2017  da  Chefia  de  Gabinete  da
SEDUR (doc. Ref. 1953793-20), por meio do qual o Sr. Fábio Fernandes de
Moraes  Lucena  nega o  envio  da documentação  solicitada,  em razão da
suspensão do processo licitatório por decisão judicial proferida nos autos de
ação popular; (iv) o encaminhamento pela 7ª CCE do Ofício nº 11/2017 de
24/07/2017 à  Casa Civil,  que respondeu  a  solicitação  mediante  o  Ofício
GABSEC  Casa  Civil  nº  75/2017  (doc.  Ref.  1953793-22),  contendo,  em
anexo, um CD-ROM com os mesmos documentos disponibilizados no sítio
virtual da SEDUR; (v) a apresentação, em reunião realizada em 06/09/2017
entre a 7ª CCE e a equipe técnica da SEDUR, da Ordem de Serviço nº
136/2017  e  da  Solicitação  nº  01/2017,  por  meio  da  qual  se  requeria  a
disponibilização, até 18/09/2017, da documentação integral da licitação do
VLT;  (vi)  a  reiteração,  em  19/09/2017,  da  solicitação  anterior,  que  foi
respondida mediante o Ofício nº 356/2017 (doc. Ref. 1953793-24), por meio
do qual o então Chefe de Gabinete da SEDUR, Sr. Fábio Lucena, negou
novamente  o  encaminhamento  da  documentação  solicitada,  sob  o
fundamento de o Edital nº 01/2017 haver sido mais uma vez suspenso por
decisão  liminar  proferida  nos  autos  de  ação  popular;  (vii)  o
encaminhamento, pela nova gestão da referida secretaria, da documentação
requerida  por  meio  da  Solicitação  nº  01/2017,  conforme demonstram os
Ofícios nº 374/2017 (doc. Ref. 1953793-26) e 377/2017 (doc. Ref. 1953793-
28/33); (viii) o encaminhamento, pela SEDUR, em 18/12/2017, do Ofício nº
387/2017 (doc. Ref. 1953793-48), em resposta à Solicitação nº 02/2017; (ix)
a  inexistência  de  tempo  hábil  para  exame  da  documentação  e  dos
esclarecimentos apresentados.
Em  face  do  atraso  inaceitável  na  disponibilização  da  documentação
requerida,  a  auditoria  pontuou  que  restaram  prejudicadas  as  seguintes
avaliações:

-  se  a  escolha  da  forma  de  contratação  atendeu  aos  princípios  da
economicidade e da legalidade, em virtude da ausência de informações
dos custos totais para execução mediante Obra Pública e por meio de
PPP  (documentos  citados  no  tópico  4.1.2  do  Estudo  de  Viabilidade
Econômico  Financeira,  datados  de  abril  de  2017,  e  elaborados  pela
empresa Accenture do Brasil Ltda.);
- se os valores de referência para condução do procedimento licitatório
atendem  aos  princípios  da  economicidade  e  da  legalidade,  devido  à
ausência das planilhas de cálculo dos valores máximos e do cronograma
das contraprestações (Anexo 7 do Edital). Saliente-se que tal documento
é derivado de outras planilhas que contêm todos os custos, despesas e
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receitas estimados no projeto e devem ser objeto de avaliação quanto à
sua consistência no que se refere à inter-relação dos itens, assim como
na  composição  dos  valores  e  fórmulas,  devendo,  para  tanto,  ser
apresentadas em arquivo desbloqueado;
- se a contratação, durante a vigência contratual, é sustentável financeira
e economicamente,  pela ausência de justificativa da diferença entre o
valor  da demanda constante no Parecer  da SEMOB/SEDUR (Item IV,
tópico 3) e a memória de cálculo das receitas acessórias e das receitas
tarifárias  (respectivamente,  R$1,2  milhão  e  R$2,3  milhões,  conforme
página 33 do Estudo da Accenture);
-  se  os  componentes  individuais  da  Planilha  de  Custos  (e,
consequentemente, dos principais investimentos) atendem aos princípios
da  razoabilidade  e  da  economicidade,  devido  à  ausência  de
detalhamento das Desapropriações (R$30,0 milhões) e do Projeto Social
(R$48,0  milhões)  presentes  na  planilha  da  SEMOB/SEDUR  e  das
cotações de preços, memória de cálculo, fontes de referência, índices,
etc.  que fundamentaram os valores unitários e quantitativos estimados
para os Sistemas (R$402,6 milhões) e Obras Civis (R$688,3 milhões); e
- verificação do impacto tributário no orçamento do Estado da Bahia, em
virtude  da  ausência  da  memória  de  cálculo  dos  benefícios  fiscais
referentes às Obras Civis (R$50,2 milhões),  Material  Rodante (R$68,3
milhões) e Sistemas (R$24,5 milhões) e da existência de suporte legal
para  aqueles  valores  estimados  em  relação  aos  tributos  das  demais
esferas de governo (federal e municipal).

De igual modo, registrou a referida unidade técnica que o acesso tardio a
documentos que possibilitem o detalhamento dos custos do projeto impede
a verificação, em relação à execução da obra, da vantagem da utilização da
PPP  sobre  outra  forma  de  contratação.  Também  torna-se  inviável  a
verificação da adequação dos preços em relação ao mercado e às tabelas
de referências usualmente utilizadas.
Outros itens questionados na mencionada Solicitação, como a ausência de
indicação, no Anexo 04 do Edital, da Lei Federal nº 13.146/2015, que dispõe
sobre os requisitos de acessibilidade dos projetos e da obra, e a exigência
de  apresentação  de  “Anteprojeto”,  a  ser  entregue  pelo  licitante  à  CTB,
consoante cláusula 14.5 da minuta do Contrato, de modo contraditório ao
mesmo Anexo 04 do edital, que revela a existência de “Anteprojeto” para a
obra, não puderam ser esclarecidos a tempo da análise da legalidade e de
um possível prejuízo ao erário numa eventual contratação.
Finalmente,  a  apresentação  intempestiva  de  documentação  relativa  à
inserção do projeto no Programa de PPP, conforme artigo 25, caput, da Lei
Estadual  nº  9.290/2004,  e  de  parecer  sobre  a  estruturação  do  projeto,
conforme artigo 3º do Decreto Estadual nº 6.522/2015, dificultam a avaliação
pormenorizada  do cumprimento  de todas as  formalidades  precedentes  à
licitação.
E conclui que  o não fornecimento inicial e a posterior morosidade na
apresentação  de  documentos  e  informações  gerou  consequências
significativas  para  a  Auditoria,  que  não  pôde  concluir  os  trabalhos
deste exercício com uma opinião quanto ao planejamento e à licitação
da  PPP  do  VLT.  Ressalte-se  que  o  pertinente  acompanhamento  será
realizado por  esta Coordenadoria  ao longo do exercício de 2018.  (grifos
nossos).
Observe-se  que,  dadas  a  relevância  e  a  magnitude  da  contratação
pretendida,  era esperado que o relatório  auditorial  contivesse um estudo
minucioso  e  aprofundado  dos  aspectos  jurídicos,  financeiros  e  de
engenharia do Edital nº 01/2017.
No  entanto,  em  virtude  da  resistência  da  SEDUR  em  apresentar  a
documentação  solicitada  pela  7ª  CCE,  a  opinião  auditorial  cingiu-se  a
denunciar a limitação de escopo evidenciada nos presentes autos, que, ao
contrário de outras situações verificadas em processos similares, revestiu-se
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de  gravidade  extremamente  acentuada,  seja  pela  importância  do  objeto
licitado (PPP do Veículo Leve sobre Trilhos (VLT) do Subúrbio de Salvador),
seja, principalmente, porque a omissão verificada inviabilizou, a tal ponto, os
exames  a  serem  realizados,  que  terminou  por  esvaziar  o  processo  de
auditoria.
Devidamente notificado,  o Sr.  Fernando Davi da Silva Paixão apresentou
resposta (doc. Ref. 2040051), alegando, em suma: que a Diretoria-Geral da
SEDUR não atuaria nos processos finalísticos, limitando-se aos processos
administrativos; que, no período em que ocupou o cargo de Diretor-geral
(18/04/2017 a 29/03/2018),  não foi  demandado pela Superintendência de
Mobilidade Urbana – SUMOB ou pelo Gabinete do Secretário para colaborar
com qualquer informação; que a solicitação de esclarecimento apresentada
em 21 de novembro de 2017 foi respondida em 18 de dezembro de 2017;
que houve reunião de alinhamento com o TCE em 14 de março de 2018,
tendo ficado definido que as pendências apontadas seriam sanadas até 30
de  março  de  2018;  que  a  Diretoria-Geral  não  faz  parte  das  unidades
responsáveis pelo projeto VLT.
Decerto, segundo se extrai do relatório de auditoria (doc. Ref. 1953793-8), o
referido gestor foi  demandado pela coordenadoria competente uma única
vez, quando do envio de ofício datado de 11/05/2017, por ocasião do exame
da prestação de contas da SEDUR, exercício de 2016.
As  solicitações  posteriores  foram  enviadas  ao  Chefe  de  Gabinete  de
SEDUR, o que permite concluir que a Diretoria-Geral da referida secretaria
não  possuía,  efetivamente,  atribuição  para  atender  aos  requerimentos
formulados pela equipe técnica desse TCE.
Em arremate, entendemos que deva ser afastada a responsabilidade do Sr.
Fernando Davi da Silva Paixão.
O Sr. Fábio Fernandes de Moraes Lucena, por sua vez, apresentou resposta
(doc. Ref. 2059523), pontuando: que respondeu tempestivamente a todos
os pedidos de esclarecimentos encaminhados pela Corte,  entretanto,  em
razão das liminares que suspenderam o procedimento licitatório, tornou-se
imperativa a realização de estudos técnicos e avaliações, no procedimento
licitatório,  para  proceder  a  eventuais  alterações  que  se  fizessem
necessárias;  que  não  houve  recusa  em prestar  informações  ou  fornecer
documentos,  tendo  sido  empreendidos  todos  os  esforços  para  o
encaminhamento  das  respostas  e  das  devidas  justificativas  quanto  à
impossibilidade  para  aquele  momento  processual;  que  foi  exonerado  do
cargo  de  Chefe  de  Gabinete  em  11/10/2017,  período  superior  ao  prazo
mínimo  assinalado  no  art.  6º  da  Resolução  nº  16/2016;  que,  segundo
informações  disponibilizadas  pela  área  técnica,  o  dia  30/03/2018,  ficou
consignado como data limite para encaminhamento do material necessário
para análise.
Quanto  a esse ponto,  é relevante  consignar  que,  distintivamente do que
ocorreu  com  a  Diretoria-geral,  a  Chefia  de  Gabinete  era  o  órgão
encarregado  de  responder  aos  questionamentos  formulados  pela  área
técnica,  o  que  se  comprova  pelos  ofícios  encaminhados  pelo  Sr.  Fábio
Fernandes de Moraes Lucena em atenção aos requerimentos da Sétima
Coordenadoria de Controle Externo.
Ademais, é preciso destacar que, ao contrário do que defende o gestor, não
houve resposta tempestiva aos pedidos de esclarecimentos encaminhados
pela Corte.  Com efeito,  a Sétima Coordenadoria  de Controle Externo (7ª
CCE) enviou à Chefia de Gabinete da SEDUR o Ofício nº 09/2017, datado
de 13/07/2017 (doc. Ref. 1953793-15) e reiterado em reunião ocorrida em
06/09/2017 na referida secretaria, por meio do qual requisitou

o envio, em meio magnético,  com a maior brevidade possível,  de
cópia dos documentos relativos às fases de planejamento e licitação,
relativos ao Edital nº 01/2017 da SEDUR, que trata da Concorrência
do Veículo Leve Sobre Trilhos (VLT) do Subúrbio, em atendimento aos
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artigos 3º e 6º,  inciso I  e II,  8º e 14 da mencionada Resolução [nº
16/2016].

Em resposta, o Sr. Fábio Lucena enviou os Ofícios nº 305/2017 – CHEGAB
de 21 de julho de 2017 (doc. Ref. 1953793-20) e nº 356/2017 – CHEGAB de
14  de  setembro  de  2017  (doc.  Ref.  1953793-24),  por  meio  dos  quais
registrou  que  não  enviaria  a  documentação  solicitada,  referente  à
Concorrência do VLT do Subúrbio, em razão de a licitação estar suspensa
por decisão judicial proferida em Ação Popular.
[...]
Como acentua  o  art.  10,  §1º,  da  Lei  complementar  estadual  nº  005/91,
documentos  ou informações  não  podem ser  sonegados  ao  Tribunal  sob
qualquer pretexto,  o que evidencia não caber à Chefia de Gabinete da
SEDUR discutir a conveniência de encaminhar à 7ª CCE a documentação
requisitada.
De mais  a  mais,  convém registrar  que o  art.  6º,  inciso  I,  da  Resolução
Normativa nº 16/2016, destacado na peça de defesa, impõe ao gestor da
PPP o dever  de encaminhar  ao TCE os documentos relativos à fase de
planejamento  em 90  dias,  no  mínimo,  antes  da  publicação  do  edital  da
licitação:
[...]
Contudo, ao contrário do que sustenta o Sr. Fábio Lucena, desse comando
normativo não advém autorização para que as solicitações do Tribunal de
Contas formuladas antes dos prazos a que alude o art. 6º, inciso I, sejam
ignoradas.
É  que  a  interpretação  do  art.  6º,  inciso  I,  da  Resolução  Normativa  nº
16/2016,  seja pela adoção do critério  sistemático,  seja pela deferência à
hierarquia das espécies normativas, não pode conduzir ao afastamento do
art. 10, §1º, da Lei complementar estadual nº 05/91, já mencionado.
Em suma,  num esforço de compatibilização entre os  dispositivos  citados
nessa fundamentação, é possível concluir que:  (i)  até 90 dias da data da
publicação do edital, o gestor da PPP deve encaminhar ao TCE, em meio
eletrônico, os documentos relativos à etapa de planejamento da licitação,
conforme o art. 6º, inciso I, da Resolução Normativa TCE nº 16/2016; (ii) o
gestor  da  PPP  deve  atender,  a  qualquer  tempo,  as  requisições  de
documentos encaminhadas pela equipe técnica do TCE, consoante o art.
10, §1º, da Lei complementar estadual nº 005/91.
Ante o exposto, considerando a violação flagrante à regra contida no §1º do
art.  10 da Lei complementar estadual nº 005/91 e o grau de censura da
conduta adotada pelo gestor,  que acarretou o completo esvaziamento da
auditoria  de  acompanhamento  da  Parceria  Público  Privada  do  VLT  do
Subúrbio,  o  Ministério  Público  de  Contas  sugere  a  imposição  de
penalidade
pecuniária no valor máximo ao Sr. Fábio Fernandes de Moraes Lucena, de
acordo com a autorização contida no art. 35, inciso VI, da LCE nº 005/91.
Por fim, convém que se expeça determinação ao atual gestor da SEDUR
para que, observando o que dispõe o art.  10,  §1º,  da Lei Complementar
Estadual nº 005/91,  se abstenha de sonegar processo, documento ou
informação,  inclusive  computadorizada,  sob  qualquer  pretexto,  ao
Tribunal  de  Contas  em  suas  pesquisas,  consultas,  inspeções  e
auditorias.

3. CONCLUSÃO
Diante do exposto, considerando o lastro probatório carreado nos autos, o
Ministério Público de Contas OPINA pela:
a)  juntada  dos  autos  da  presente  inspeção  ao  processo  nº
TCE/001117/2018,  relativo  às  contas  anuais  da  Secretaria  de
Desenvolvimento Urbano do exercício de 2017;
b) imposição de penalidade pecuniária no valor máximo  ao Sr. Fábio
Fernandes de Moraes Lucena, tendo em vista a afronta ao art. 10, §1º, da
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Lei complementar estadual nº 005/91, consoante autoriza o art. 35, inciso VI,
do referido diploma normativo;
c)  expedição  de  determinação  à  atual  gestão  da  SEDUR  para  que,
observando o que dispõe o art. 10, §1º, da Lei Complementar Estadual nº
005/91,  se abstenha de sonegar processo, documento ou informação,
inclusive  computadorizada,  sob  qualquer  pretexto,  ao  Tribunal  de
Contas em suas pesquisas, consultas, inspeções e auditorias.

Nesse contexto, tendo em vista que o processo TCE/009418/2017 se encontra com

a sua  instrução finalizada,  cabe,  então,  apenas  reiterar  as  conclusões já  exaradas no

parecer ministerial de Ref.2091095 do referido processo e, então, ato contínuo, que seja

submetido a julgamento pelo eg.  Plenário dessa Corte de Contas, visto que, ao nosso

juízo,  não  subsistem  razões  que  impeçam  o  seu  julgamento  individualizado  ou  que

condicionem  a  sua  apreciação  em  conjunto  com  os  processos  TCE/007590/2018  e

TCE/006030/2019.

2.3 PROCESSO TCE/007590/2018 E  TCE/006030/2019.  MANIFESTAÇÃO DE MÉRITO.

FASES  PRELIMINAR,  INTERNA E  EXTERNA  DA LICITAÇÃO  E  CELEBRAÇÃO  DE

CONTRATO. GRAVES IRREGULARIDADES. VÍCIOS INSANÁVEIS EVIDENCIADOS NO

PROCESSO DE LICITAÇÃO. NULIDADE DA LICITAÇÃO E DO CONTRATO

Em relação  ao  processo  TCE/007590/2018,  trata-se  de  Auditoria  que  teve  por

objetivo acompanhar a Concorrência nº 01/2017, em relação às fases preliminar, interna e

externa  da  licitação  da  Parceria  Público-Privada  (PPP), na  modalidade  de  concessão

patrocinada para implantação das obras civis e sistemas, fornecimento do material rodante,

operação e manutenção do Veículo  Leve sobre  Trilhos  ou outro  modal  equivalente  de

transporte público sobre  trilho ou guia e movido à propulsão elétrica (VLT do Subúrbio),

cujo edital fora publicado em 03/05/2017 e republicado definitivamente em 09/02/2018.

Concluídos  os  exames  preliminares,  a  7ªCCE  apontou  os  seguintes  achados

auditoriais:

Relatório Auditorial (Ref.2094782) no Processo TCE/007590/2018:
7.1 Imprecisão do objeto licitado
7.2  Inexistência  de  autorização  legislativa  específica  para  a  concessão

patrocinada
7.3 Ausência de consulta e audiência públicas quanto ao objeto modificado
7.4 Ausência de licença ou de diretriz para o licenciamento ambiental
7.5 Ausência de consularização de documento de qualificação jurídica
7.6 Previsão de novas concessões sem procedimento licitatório
7.7 Fragilidade na fundamentação para a autorização da PPP

- Avaliação do custo atual do serviço a ser licitado:
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- Pronunciamento quanto ao mérito do projeto pela Secretaria do 
Planejamento (SEPLAN):

- Avaliação de mercado:
- Aprovação pelo Governador:
- Análise do atendimento ao limite de 5% da RCL para despesas com PPP:

7.8  Adoção  de  preço superior  à  mediana  dos preços  das  amostras  sem
justificativa adequada

7.9 Ausência de elementos fundamentais para caracterização do anteprojeto
de engenharia

7.10 Ausência de estudo específico para definição do valor do investimento
do objeto licitado

7.11 Desatualização do Estudo de Viabilidade Econômico-Financeira
7.12 Inconsistência das premissas adotadas no cálculo do Value For Money

- Valor da obra:
- Risco de engenharia:
- Receitas obtidas na operação:
- Taxa BNDES:

7.13  Vulnerabilidades  das  premissas  para  definição  da  contraprestação
anual - Taxa Interna de Retorno (TIR):

- Estimativa de demanda e capacidade instalada:
- Receitas extraordinárias:
- Valor da obra:

7.14 Desconsideração do patrimônio ferroviário na definição do preço de
referência para a licitação

 

Após realizar minuciosa análise do conjunto de manifestações e de documentos

probatórios que compõem os autos à luz da legislação nacional, este Ministério Público de

Contas concluiu que foram evidenciadas e comprovadas graves irregularidades que, ao

serem  consideradas  em  conjunto,  maculam  de  forma  insanável a  licitação

Concorrência nº 01/2017, cujo edital foi republicado em 09/02/2018, conforme as razões

aduzidas a seguir.

Como é  sabido,  a  realização de Parcerias  Público-Privadas pela  Administração

Pública exige, à luz da legislação nacional, a elaboração de complexos estudos técnicos,

ainda que em nível preliminar, sobre a sua viabilidade e seus impactos econômico, social,

ambiental, urbanístico etc (art. 10, I, II, III, IV, VII, da Lei 11.079/04), os quais subsidiarão

também a elaboração do anteprojeto de engenharia (art. 10, §4°, da Lei 11.079/04).

Sobre  a  fase  preliminar  num  processo  de  licitação,  Cláudio  Sarian  Altounian2

leciona:

Questão de fundamental importância, e por muitas vezes esquecida, é o
conjunto de atividades preliminares praticadas com o objetivo de viabilizar a
concentração  de  esforços  e  recursos  para  o  início  do  procedimento
licitatório.
Não basta para o aludido início apenas o desejo de realizar a obra pública.
São necessários estudos técnicos que permitam concluir pelo cabimento do

2 ALTOUNIAN, Cláudio Sarian.  Obras públicas: licitação, contratação, fiscalização e utilização. 5ª ed. Belo
Horizonte: Fórum, 2016, p.143-147.
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investimento no empreendimento em análise quando comparado a outras
alternativas  para  atender  aos  anseios  da  sociedade.  Afinal,  os  recursos
públicos são limitados e devem ser alocados com vistas à maximização dos
benefícios para a comunidade.
[...]
As etapas apresentadas neste capítulo [6.2 Programa de necessidades, 6.3
Estudos Preliminares, 6.4 Anteprojeto de engenharia] são por muitas vezes
desprezadas por responsáveis pela condução de uma obra pública. Talvez
por esse motivo exista um quadro grave sistêmico nessa área, com elevado
número de empreendimentos inacabados.
Iniciar  as ações atinentes à fase interna de uma licitação, sem antes ter
sinalização  positiva  da  viabilidade  do  empreendimento  com  base  nas
informações obtidas em um bom programa de necessidades, em estudos
preliminares e em anteprojeto de qualidade, é, sem dúvida alguma, adentrar
em campo de alta probabilidade de desperdício de recursos públicos. Claro
está que os agentes que não obedeçam aos requisitos mínimos de um bom
gerenciamento  deverão  ser  responsabilizados  pelos  órgãos  de  controle
competentes. (acréscimo nosso)

Concluída a etapa preliminar, na qual são confeccionados os estudos técnicos e

elaborado  o  anteprojeto  de  engenharia  do  objeto  a  ser  licitado,  bem  como  são

demonstrados  os  indicativos  da  sua  viabilidade  (social,  econômica,  ambiental,  urbana,

operacional  etc),  é  que  a  Administração  Pública,  ante  os  critérios  de  conveniência  e

oportunidade, e cumprindo outras exigências legais, pode avançar para a fase interna da

licitação com o propósito de elaborar a minuta do edital e do contrato, assim como cumprir

procedimentos legais obrigatórios, a exemplo da consulta e audiência públicas, os quais

são imprescindíveis para garantir a lisura e validade dos atos administrativos praticados.

Então, superadas as fases preliminar e interna, com o cumprimento dos requisitos

legais,  é que surge, sob o aspecto jurídico, a possibilidade de a Administração Pública

iniciar  a  fase  externa  da  licitação,  com  a  publicação  do  edital,  e  realizar  os  atos

subsequentes como a sessão de licitação, etapas de seleção das propostas, homologação

e adjudicação do objeto, culminando, ao fim, com a celebração do contrato.

A partir desse rascunho sobre o complexo processo que envolve a realização das

Parcerias Público-Privadas,  percebe-se,  sem muito  esforço,  a necessidade de planejar,

conjugar e cumprir diversas etapas indispensáveis para garantir  a lisura e validade dos

atos administrativos praticados, não havendo, portanto, espaço para decisões ou práticas

administrativas que tenham por objetivo provocar desarranjos ou suprimir etapas do que

seria o necessário “devido processo legal” a ser trilhado para celebração de tais negócios

jurídicos.
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Com base nessas considerações inaugurais,  volvendo a visão para o caso em

apreço,  ao  examinar,  inicialmente,  os  achados  auditoriais  apontados  nos  itens  “7.1

Imprecisão  do  objeto  licitado”  e “7.9  Ausência  de  elementos  fundamentais  para

caracterização do anteprojeto  de  engenharia”  do  relatório  auditorial  (Ref.2094782  –

TCE/007590/2018), em paralelo às manifestações dos agentes públicos envolvidos, ficou

evidente  para  este  Parquet  de  Contas  que  as  alterações  realizadas  no  edital  da

Concorrência  nº  01/2017,  cuja  republicação  ocorreu  no  dia  09/02/2018,  acabaram por

provocar um descompasso/desarranjo entre a documentação técnica confeccionada na

fase preliminar da licitação e o objeto licitado, assim como afetou a lisura de etapas e atos

praticados durante a fase interna, a exemplo das audiências e consultas públicas, visto que

o  objeto  licitado  foi  alterado  substancialmente  (com  impactos,  inclusive,  em  suas

características construtivas) após realizadas as etapas de audiência e consulta públicas,

sem que fosse submetido novamente ao debate público, como exige a legislação.

Vejamos.

 As informações e documentos contidos nos autos evidenciam que o conteúdo e o

objeto do edital da Concorrência nº 01/2017 que foi publicado em  03/05/2017, guardava

correspondência com os estudos técnicos preliminares realizados nos anos anteriores e o

respectivo anteprojeto de engenharia elaborado à época.

Além disso, foi esse o conjunto de documentos apresentado à sociedade, durante

a etapa de  consulta  e  nas sessões de  audiências  públicas,  e  aos  órgãos  ambientais,

estabelecendo, portanto, as características do modal que seria implantado e operado por

meio  da  Parceria  Público-Privada  buscada.  A título  de  exemplo,  vale  destacar  que  os

estudos  técnicos  realizados  e  o  anteprojeto  de  engenharia  elaborado  estabeleciam

características específicas de engenharia e de funcionamento do modal como: a propulsão

por  energia  elétrica;  o  uso  de  bitola  internacional  (1,435  m)  em via  dupla  dos  trilhos

(Ref.1953695-11  –  TCE/009418/2017);  o  material  rodante  utilizado;  e  o  modelo  de

drenagem da via.  Em relação a  essas últimas características  de engenharia  da  via,  a

7ªCCE (Ref.2094782-58 – TCE/007590/2018) destacou que os estudos técnicos realizados

indicaram que representariam 42,53% do valor estimado do empreendimento.

Relatório Auditorial (Ref.2094782-58 – TCE/007590/2018):
[...]
Para  se  ter  uma  ideia  do  peso  dos  componentes  retromencionados  no
orçamento  global  da obra objeto  da presente PPP,  tomando por  base a
planilha inserta no documento “Metodologia de Orçamentação Paramétrica”,
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elaborado pela empresa Projconsult Engenharia e Projetos Ltda., em agosto
de 2015, a soma dos itens “11 - Via permanente dupla (lastro em concreto)”,
“12  -  Via  permanente  dupla  (lastro  em brita)”,  “13  -  Drenagem”  e  “26  -
Material  Rodante”  representa  42,53%  do  valor  estimado  do
empreendimento.

É de se registrar, também, que as características de engenharia apontadas acima,

além da sua relevância financeira, fixam paradigmas quanto aos aspectos construtivos e de

operação do modal, os quais  obrigatoriamente precisam passar pelo crivo da sociedade

por meio de consulta  e audiência públicas (art.  39 da Lei  8.666/1993 e art.  10 da Lei

Estadual  n°9.290/2004),  assim  como  são  avaliados  em  relação  aos  seus  impactos

ambientais  pelos  órgãos  governamentais  competentes (Art.  10,  VII,  da  Lei  n°  11.079/

2004).

Por  essas  razões,  a  Administração  Pública  não  pode,  sob  qualquer  pretexto,

realizar  uma  Parceria  Público-Privada  sem  que  haja  uma  coerência  entre  o  que  foi

analisado nos estudos técnicos preliminares e submetido ao crivo da sociedade e  aquilo

que, de fato, será licitado. Em outras palavras, a Administração Pública, ao apresentar à

sociedade e aos órgãos ambientais um projeto de modal lastreado em estudos técnicos

preliminares, se vincula ao quanto apresentado, não podendo, posteriormente, realizar, de

forma discricionária/unilateral, mudanças abruptas nas características do objeto licitado.

Nessa  linha,  na  hipótese  de  a  Administração  Pública  realizar  mudanças

(alterações/supressões/adições) substanciais  e de alto  impacto em relação ao que fora

previamente  apresentado à  sociedade e  aos órgãos ambientais,  deverá  lastreá-las  em

novos estudos técnicos preliminares e submeter tais alterações novamente ao crivo social

e aos órgãos ambientais.

Desse modo, o não cumprimento do referido procedimento pode macular, de forma

insanável,  a  validade  de  todo  o  processo  licitatório  da  Parceria  Público-Privada.  Isso

porque, a obediência dessas etapas previstas na legislação objetiva, dentre outros motivos,

garantir que a Administração Pública atue de forma transparente perante a sociedade (art.

4º, VIII, da Lei Estadual n°9.290/2004), demonstrando que as suas escolhas e decisões

estão lastreadas em estudos técnicos e na legislação nacional, impedindo, com isso, que

sejam adotadas decisões arbitrárias ou sem respaldo técnico e legal, as quais, ressalte-se,

por serem carentes de legitimidade e legalidade, têm alto potencial lesivo aos contextos

social, econômico, ambiental, urbano etc.
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Lei Estadual n°9.290/2004:
Art. 4º Parceria público-privada é o contrato administrativo de concessão, na
modalidade  patrocinada  ou  administrativa,  na  forma  estabelecida  por
legislação  federal  correlata,  inclusive  no  que  diz  respeito  às  normas  de
licitação, limites para assunção de encargos e contratação e participação
tarifária,  celebrado  entre  a  Administração Pública  direta  e  indireta,  neste
último caso sempre com a interveniência do Estado, e entidades privadas,
com vigência não inferior a 5 (cinco) nem superior a 35 (trinta e cinco) anos,
através  do  qual  o  agente  privado  participa  da  implantação  e  do
desenvolvimento da obra, serviço ou empreendimento público, bem como
da  exploração  ou  da  gestão,  total  ou  parcial,  das  atividades  deles
decorrentes,  cabendo-lhe contribuir  com recursos financeiros,  materiais  e
humanos, observadas as seguintes diretrizes:
[...]
VIII  -  transparência  e  publicidade  quanto  aos  procedimentos  e
decisões;

Na oportunidade,  vale  citar  precedentes  do Tribunal  de  Contas  da União e  do

Tribunal Regional Federal envolvendo processos licitatórios nos quais não foi cumprida a

exigência legal de realização de audiência pública, nos termos do art. 39 da Lei 8.666/93.

REPRESENTAÇÃO.  PREGÃO ELETRÔNICO PARA CONTRATAÇÃO DE
EMPRESA  ESPECIALIZADA  NA  PRESTAÇÃO  DE  SERVIÇO  DE
ADMINISTRAÇÃO DE BENEFÍCIO AUXÍLIO ALIMENTAÇÃO. SUPOSTAS
IRREGULARIDADES QUE RESTRINGIRIAM O CARÁTER COMPETITIVO
DO CERTAME. NÃO REALIZAÇÃO DA AUDIÊNCIA PÚBLICA PREVISTA
NO  ART.  39  DA LEI  8.666/1993.  CONTROVÉRSIA SOBRE  O  VALOR
ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO. CONCESSÃO DE MEDIDA CAUTELAR.
OITIVA.  ARGUMENTOS  APTOS  A  AFASTAR  APENAS  EM  PARTE  AS
SUPOSTAS IRREGULARIDADES APONTADAS PELO REPRESENTANTE.
PROCEDÊNCIA  PARCIAL  DA  REPRESENTAÇÃO.  REVOGAÇÃO  DA
MEDIDA CAUTELAR. CIÊNCIA. FIXAÇÃO DE PRAZO PARA ANULAÇÃO
DO CERTAME. COMUNICAÇÕES. ARQUIVAMENTO.
1. O valor total da contratação de prestação de serviços de administração de
Auxílio Alimentação deve incluir o montante dos benefícios repassados aos
empregados quando o critério de seleção for o maior desconto oferecido
dentre as licitantes, e não a menor taxa de administração, e a contratada
realizar  antecipadamente  os  desembolsos  aos  empregados,  recebendo
apenas posteriormente recursos da contratante.
2.  A realização  da  audiência  pública  de  que  trata  o  art.  39  da  Lei
8.666/1993  é  obrigatória  sempre  que  o  valor  total  estimado  da
contratação for superior a cem vezes o limite previsto no art. 23, inciso
I, alínea "c" daquele diploma legal. 
(TCU, ACÓRDÃO 2397/2017 - PLENÁRIO, Rel. Min. AROLDO CEDRAZ)

PROCESSUAL CIVIL.  AÇÃO ORDINÁRIA.  SUSPENSÃO DO EDITAL DE
LICITAÇÃO.  CONTRATAÇÃO  DA  INSTALAÇÃO  E  OPERAÇÃO  DE
AGÊNCIAS  DE  CORREIOS  FRANQUEADAS.  REGIME  DE  FRANQUIA
POSTAL.
1. A afirmação de que o estudo da viabilidade econômico-financeira da AGF
não é necessário à elaboração da proposta técnica referente à licitação das
agências, evidencia, de fato, a ausência de informações para aferição da
viabilidade econômica do empreendimento e para a definição da equação
econômico-financeira  do  contrato,  em prejuízo  ao  caráter  competitivo  do
certame, violando princípios básicos da licitação,  como da legalidade,  da
igualdade, da publicidade e do julgamento objetivo.
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2. A ausência de prévia audiência pública, conforme exige o art. 39 da
lei  8.666/93,  à  qual  terão  acesso  e  direito  a  todas  as  informações
pertinentes  e  a  se  manifestar  todos  os  interessados,  visando  a
participação social nos atos administrativos, a publicidade devida, e a
gestão pública baseada na transparência.
3. Apelação provida.
(TRF-4  -  AC:  50035705720104047000  PR  5003570-57.2010.4.04.7000,
Relator:  CARLOS  EDUARDO  THOMPSON  FLORES  LENZ,  Data  de
Julgamento: 05/10/2011, TERCEIRA TURMA)

Embora a exigência de que a Administração Pública atue com transparência e em

obediência  às  previsões  legais  seja  uma  premissa  basilar  num  contexto  de  Estado

Democrático  de  Direito,  ficou  demonstrado  nos  autos,  entretanto,  que,  em  relação  a

licitação  Concorrência nº 01/2017, não se cumpriu as etapas do “devido processo legal”

para realização de uma PPP, visto que  o conteúdo e o objeto licitado, contido na última

publicação  do  edital  da    C  oncorrência  nº  01/2017  ,  ocorrida  no  ano  de  2018 (no  dia

09/02/2018), difere substancialmente da proposta de modal que foi apresentada no ano de

2017 (a partir do edital publicado em 03/05/2017),  sem que fosse, em decorrência desse

fato, submetido novamente a consulta e audiência públicas, bem como a nova avaliação

dos órgãos ambientais.

As evidências do quanto afirmado tornam-se claras ao analisar o  encadeamento

de fatos e de  atos praticados  no âmbito  das estruturas internas do Poder  Executivo

Estadual no início de 2018,  que conduziram à realização de mudanças substanciais

(alterações/supressões/adições) no  objeto  licitado  e  no  edital  da Concorrência  nº

01/2017 (ao se comparar o texto e conteúdo do edital da publicação do dia 03/05/2017 com

o  da  republicação  ocorrida  no  dia  09/02/2018)  e,  consequentemente,  causaram  um

descompasso/desarranjo  entre  o  conteúdo da documentação  técnica  confeccionada  na

fase preliminar da licitação (o qual, registre-se, foi submetido à sociedade e aos órgãos

ambientais), em relação ao que se estava licitando com o novo edital do dia 09/02/2018

(cujo conteúdo, ao revés, não foi submetido à sociedade e aos órgãos ambientais).

Na esteira do quanto sustentado acima, vejamos o encadeamento de alguns fatos

e atos relevantes envolvidos na primeira publicação do edital da Concorrência nº 01/2017

(ocorrido em 03/05/2017) e na sua republicação em 09/02/2018.

Período
Atos e Fatos3 anteriores ao dia 03/05/2017, data de publicação do

edital da Concorrência nº 01/2017.

2014 •  A  CTB  publica,  no  Diário  Oficial  do  Estado  de  30/09/2014,  aviso  de  pré-qualificação  nº

3 Cf.  em:  Relatório  de  Auditoria  (Ref.2094782-25  –  TCE/007590/2018.  Ref.1953793-8;  Ref.1953761-5  –
TCE/009418/2017)
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01/2014, buscando identificar interessados em participar de certame para Regime Diferenciado
de Contratações Públicas (RDC).

2014

• A CTB publica, no Diário Oficial do Estado de 04 e 05 de outubro, o aviso para a Tomada de
Preço  nº  03/2014,  pelo  qual  selecionaria  empresa  para  prestar  serviços  de  consultoria
especializada para elaboração de orçamento paramétrico das obras do VLT e do Tramo III da
Linha 1 do Sistema Metroviário Salvador – Lauro de Freitas.

2015

• A Casa Civil publicou, no Diário Oficial de 23/12/2015, agendamento de reunião pública, a se
realizar em 15/01/2016, no auditório da Secretaria de Desenvolvimento Econômico (SDE), a fim
de “dar conhecimento do empreendimento para construção e operação do Projeto de Referência
do Sistema de Veículo Leve Sobre Trilho – VLT – Estação da Lapa/São Luiz, a ser definido em
futuro edital de PPP (Parceria Público-Privada)”.

2016

• A CTB publicou aviso de licitação, em 22/10/2016, para o Convite nº 02/2016, que teve como
objeto a “contratação de empresa para realização dos estudos de alternativas operacionais”
para implantação de linha do VLT.
•  Publicação da consulta pública no Diário Oficial de 21/12/2016, que estipulou o período de
20/12/2016 a 20/01/2017 para colheita de contribuições

2017

• Publicação da audiência pública no Diário Oficial de 06/01/2017, tendo sido realizada no dia
20/01/2017, no Colégio Estadual Almirante Barroso, no bairro de Paripe.
• Foram publicados diversos atos visando cumprir todas as etapas legais para celebração da
PPP:
aviso e regulamento para a audiência pública, pela SEDUR (06 de janeiro);
• aviso de chamamento público pela Empresa Baiana de Ativos S.A. (BAHIAINVESTE), relativo
à apresentação de propostas para o modelo de estruturação de financiamento (11 de janeiro);
• aviso de Tomada de Preço nº 01/2017 pela CTB, para a contratação de execução de projeto de
referência e orçamento paramétrico (12 de janeiro);
• aviso de sessão pública feito pela SEDUR, realizada no auditório da BM&FBOVESPA S.A., em
São Paulo/SP (18 de janeiro);
•  divulgação do resumo de contrato decorrente da Inexigibilidade nº 001/2017, pela SDE, a
respeito  de  consultoria  e  assessoria  para  a  modelagem técnica  e  econômico-financeira  do
projeto (08 de fevereiro);
•  Inexigibilidade  nº  02/2017  pela  CTB,  para  contratação  de  consultoria  e  assessoria  à
modelagem jurídica do projeto (15 de março);
• emissão do parecer da Procuradoria Geral do Estado (11 de abril);
• divulgação da Resolução nº 01/2017, do Conselho Gestor de Programa de Parcerias Público-
Privadas do Estado da Bahia (CGP), por meio da qual se aprovou o projeto (20 de abril);
• constituição da Comissão Especial de Licitação e apresentação da justificativa de outorga de
concessão pela SEDUR (27 de abril); e
• Aviso de licitação pela SEDUR (03 de maio).

Nota-se, pois, mesmo em uma rápida análise dos atos e fatos pontuados acima,

que a Administração Pública, durante um período de quase 3 (três) anos, cumpriu diversas

etapas do que aludimos como o “devido processo legal” para realização de uma PPP. É

possível  destacar,  por  exemplo,  a  contratação  de  consultorias  multidisciplinares  para

elaboração de estudos técnicos preliminares (consultoria para elaboração de orçamento

paramétricos; consultoria e assessoria para a modelagem técnica e econômico-financeira

do projeto; consultoria e assessoria à modelagem jurídica do projeto etc),  bem como a

publicação e realização de audiências e consultas públicas para debater o conteúdo dos

estudos técnicos preliminares e a proposta de modal (que envolve as suas características

construtivas  e  operacionais,  os  custos  e  investimentos  envolvidos  etc)  escolhido  pela

Administração Pública para ser implantado por meio de uma Parceria Público-Privada.

Ou seja, ao analisar o encadeamento dos fatos e dos atos à luz dos documentos

carreados aos autos e da legislação nacional, fica evidente que a Administração Pública
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envidou esforços para elaborar uma proposta de modal que continha os elementos que a

caracterizavam,  conforme  demonstrado  nos  documentos  técnicos  elaborados  pela

ProjConsult Engenharia e Projetos LTDA (Ref.1953695-1 a Ref.1953699-12 do Processo

TCE/009418/2017)  entre  os  anos  de  2015  e  2016.  A título  ilustrativo,  citamos  abaixo

algumas  das  características  do  modal  apresentadas  nos  documentos  técnicos  e  que

integravam a proposta escolhida pela Administração Pública:

Documento Técnico intitulado “Metodologia de Orçamentação Paramétrica”
(Ref.1953695-11 – TCE/009418/2017):
As características comuns a toda a extensão do VLT são o uso de bitola
internacional (1,435 m) em via dupla, numa extensão total de 18,55 km. No
trecho entre as Paradas Comércio e Calçada os trilhos serão embebidos em
laje de concreto, já no trecho entre as Paradas Calçada e São Luís os trilhos
serão apoiados sobre dormentes de concreto monobloco.

Continuação na Ref.1953696-12– TCE/009418/2017:
4.22. Material Rodante
Os  veículos  operarão  em  vias  segregadas  e/ou  compartilhadas  com
automóveis  e  outros  veículos  rodoviários.  Os  veículos  servirão
estações/paradas  com  plataformas  de  comprimento  mínimo de  60  m.  A
altura das plataformas será de 30 cm sobre o topo do boleto dos trilhos de
rolamento. 
[...]
O sistema de VLT prevê alimentação elétrica em todo o trecho por rede
aérea.

 

Ocorre  que  o  referido  certame,  cujo  edital  fora  publicado  em  03/05/2017,  foi

suspenso em decorrência de liminares concedidas no âmbito de ações judiciais, voltando a

ser retomado somente em 2018.

No início de 2018, depreende-se, ao analisar os documentos acostados aos autos,

que o Conselho Gestor do Programa de PPP decidiu por realizar alterações substanciais

no  conteúdo  do  edital  originário  (publicado  em  03/05/2017),  provocando  um

descompasso/desarranjo entre o conteúdo dos estudos técnicos confeccionados na fase

preliminar da licitação (os quais foram submetidos ao crivo social e à análise dos órgãos

ambientais) e  o conteúdo do edital  que seria republicado no dia 09/02/2018. Para uma

melhor  compreensão do quanto  afirmado,  destacamos o encadeamento dos fatos,  que

ficaram demonstrados nos autos, conforme a tabela abaixo:

Período
Atos e Fatos4 anteriores ao dia 09/02/2018, data de republicação do

edital da Concorrência nº 01/2017.

24/01/2018
Reunião do Conselho Gestor do Programa de Parceria Público-Privada. Durante a reunião, o
Secretário  da Casa Civil  sugeriu  que o edital  do VLT fosse alterado  para não restringir  a
utilização de veículos sobre 2 trilhos.  

4 Cf. em: Ref.2076683-92 a Ref.2076686-1 do processo TCE/006521/2018.
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26/01/2018
Transcorridos apenas dois  dias,  a CTB apresentou Nota Técnica,  por  meio da qual  foram
realizadas análises preliminares sobre alternativas de modais para o VLT.

30/01/2018
O Conselho Gestor do Programa de Parceria Público-Privada aprovou a sugestão de alteração
do edital que seria republicado no dia 09/02/2018.

09/02/2018 Republicação do edital de licitação

Como apontado na tabela, durante a reunião do Conselho Gestor do Programa de

Parceria Público-Privada, o Secretário  da Casa Civil,  Sr.  Bruno Dauster,  sugeriu que o

edital do VLT fosse alterado para que não se restringisse a utilização de veículo sobre 2

trilhos, com o objetivo de que o certame permitisse a apresentação de modais com outras

tecnologias. Pelo que consta na ata de reunião do Conselho (transcrita abaixo), a sugestão

de alteração do edital foi alvo de preocupação dos demais conselheiros, que destacaram,

dentre outras questões:  i)  que os estudos técnicos sobre o investimento, bem como os

referenciais de preço e indicadores de desempenho, basearam-se na precificação de um

veículo sobre dois trilhos, não cotejando outras tecnologias sobre trilho no que diz respeito

ao  CAPEX  (despesas  com  bens  de  capital),  ao  OPEX  (despesas  operacionais)  e

indicadores de desempenho; e ii) a necessidade de se realizar novas consulta e audiência

públicas,  tendo  em  vista  as  alterações  necessárias  no  edital  para  recepcionar  outra

tecnologia.

[...] O Secretário da Casa Civil sugeriu que o edital não se restringisse a
utilização de veículo sobre 2 trilhos,  pois  entende que foi  quantificado
como preço de referência o VLT, e, caso exista outra tecnologia que venha
a proporcionar uma redução na contraprestação, será benéfico aos cofres
públicos. Em ato contínuo, o Secretário Executivo de PPP destacou que o
investimento,  bem  como  os  referenciais  de  preço  e  indicadores  de
desempenho basearam-se na precificação de um veículo sobre dois trilhos,
não cotejando outras tecnologias sobre trilho no que diz respeito a CAPEX,
OPEX  e  indicadores  de  desempenho. O  Presidente  do  Conselho
questionou a necessidade de se realizar novas consulta e audiência
públicas,  tendo  em  vista  as  alterações  necessárias  no  edital  para
recepcionar  outra tecnologia.  A  Procuradora  Geral  Adjunta  destacou a
preocupação  técnica,  alertando  que  se  as  alterações  do  projeto  forem
substanciais,  seria  necessária  a realização de nova consulta  e audiência
pública.  O Presidente  do Conselho expôs a sua preocupação quanto  ao
edital, e por essa razão, solicitou subsídios técnicos da CTB/SEDUR que
confirmem como validos os índices técnicos de desempenho, de CAPEX e
OPEX de uma tecnologia sobre dois trilhos como referências técnicas para
qualquer  tecnologia  equivalente,  e  subsídios  jurídicos  da  PGE,  que
ratifiquem  a  possibilidade  de  o  licitante  apresentar  qualquer  tecnologia:
sobre dois ou um trilho, a fim de se deliberar acerca da republicação do
edital,  a  ser  realizada  no  dia  31  de  janeiro  de  2018.  Desse  modo,  foi
proposta, e aceita por todos os Conselheiros, a continuação da reunião com
a exposição de subsídios técnicos jurídicos pela CTB/SEDUR e PGE com o
intuito de instruir o Conselho Gestor a deliberar a respeito da aprovação do
edital na próxima reunião do Conselho Gestor, a ser realizada no dia 30 de
janeiro de 2018. O Presidente submeteu à apreciação dos Conselheiros e
representantes  das  Secretarias  interessadas,  que  aprovaram  as
deliberações  mencionadas.  Nada  mais  havendo  a  tratar,  foi  dada  por
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encerrada a sessão às 18:00h, subscrita pelos Conselheiros e representante
das Secretarias Interessadas presentes.
(grifo e negrito nossos)

Concluída a reunião do dia 24/01/2018, foi deliberado que a CTB/SEDUR e a PGE

apresentassem subsídios técnicos e fundamentos jurídicos sobre os índices técnicos de

desempenho, de CAPEX (despesas com bens de capital) e OPEX (despesas operacionais)

para qualquer tecnologia equivalente ao modal de dois trilhos.

No dia 26/01/2018, a CTB apresentou Nota Técnica lavrada pelo Engenheiro Civil

André Cury, emitida cerca de 24 horas após a reunião do Conselho Gestor. Na referida

Nota Técnica, são analisadas alternativas de modais ao sistema VLT, dentre as quais o

monotrilho, apontado como um modal que atenderia a uma demanda semelhante ao VLT,

embora,  segundo  registrado  no  documento,  seria  necessário  avaliar  outras  “[...]

implicações no tocante ao tratamento urbanístico, acessibilidade, impacto visual etc que

não foram previstas no projeto de referência para a adoção de um modal em elevado”.

Esse ponto  foi  novamente  reiterado na Nota  Técnica  ao destacar  que,  em relação às

diretrizes e premissas adotadas para o projeto, merecia atenção e a realização de análises

específicas,  conforme  o  seguinte  trecho:  “[...]  o  partido  urbanístico  do  conjunto  de

estruturas a ser implantado de modo a minimizar o impacto visual. Este ponto carece de

maiores detalhamento e análises específicas”.

Nota Técnica (Ref.2076683-93/98 – TCE/006521/2018):

Ao fim, é pontuado na Nota Técnica que, dentre os modais de transporte avaliados

na análise preliminar desenvolvida (os principais em implantação no Brasil),  não há, a

princípio,  aplicabilidade técnica-financeira ao projeto do VLT até então proposto. E

segue  consignando  que  o  monotrilho  seria  o  único  modal  que  teria  “[...]  algumas

semelhanças no tocante à demanda atendida, conforto, nível de ruído, velocidade e, em

22

Parecer do Ministério Público nº000354/2022 Ref.2803745-22

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 n
o 

P
or

ta
l d

o 
T

C
E

/B
A

 a
tr

av
és

 d
o 

Q
R

C
od

e 
ou

 e
nd

er
eç

o 
ht

tp
s:

//w
w

w
.tc

e.
ba

.g
ov

.b
r/

au
te

nt
ic

ac
ao

co
pi

a,
 d

ig
ita

nd
o 

o 
có

di
go

 d
e 

au
te

nt
ic

aç
ão

: U
Y

N
T

K
Z

O
D

E
2



alguns  casos,  até  mesmo  no  CAPEX  para  implantação”5,  embora,  como  registrado

anteriormente, tenha características construtivas e padrões de engenharia diferentes do

VLT, bem como nível de investimento superior de implantação em regra. Por isso, a Nota

Técnica concluiu que “o Monotrilho pode ser considerado uma alternativa a ser avaliada”

(grifo nosso), o que  não tem o mesmo sentido, por óbvio, de ser considerado um modal

equivalente ao VLT, haja vista as diferenças substanciais de aspectos construtivos e de

técnicas de engenharia entre os dois modais.

Após a apresentação da Nota Técnica pela CTB no dia 26/01/2018, foi realizada,

em  30/01/2018,  nova  reunião  do  Conselho  Gestor  do  Programa  de  PPP,  na  qual  se

aprovou a republicação do edital para possibilitar que os licitantes apresentassem projeto

para o  “[...] VLT ou outro modal equivalente de transporte público urbano sobre trilho ou

guia que o sustente, estabilize e guie, movido a propulsão elétrica e com capacidade de

transporte  de  no  mínimo  600  (seiscentos)  passageiros  por  composição,  desde  que

observados os parâmetros mínimos indicados nos anexos do contrato” (Ref.2076683-104 –

TCE/006521/2018).

Analisada,  pois,  a  ata  da  reunião  do  Conselho  Gestor  do  Programa  de  PPP

realizada no dia 30/01/2018 (transcrita abaixo), verifica-se que a Nota Técnica (ressalte-se,

elaborada em menos de 48 horas por apenas um Engenheiro Civil da CTB) foi utilizada

como suposto subsídio técnico para alterar consideravelmente o conteúdo original do edital

da  Concorrência  nº  01/2017,  publicado  em  03/05/2017.  E  perceba-se  que,  conforme

destacado acima, a Nota Técnica não indicou, de modo taxativo, o monotrilho como

modal equivalente ao VLT, mas, ao revés, durante a análise preliminar, evidenciou tratar-

se de modais distintos, embora guardem algumas semelhanças. Por tal razão, inclusive, é

consignado ao longo do documento que o monotrilho poderia ser uma  alternativa a ser

avaliada, desde que fossem realizados estudos técnicos complementares em relação às

“[...]  implicações no tocante ao tratamento urbanístico, acessibilidade, impacto visual etc

5 Cf. em Ref.2076683-97 – TCE/006521/2018
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que  não  foram  previstas  no  projeto  de  referência  para  a  adoção  de  um  modal  em

elevado”6.

Ata de Reunião do Conselho Gestor do Programa de PPP (Ref.2076683-
103/104)
[...] O Diretor Presidente da CTB disse que há pontos de corte técnicos que
permitem  conciliar  as  modificações  no  edital  a  ser  republicado  com  a
proposição do VLT, que passará a ser o projeto de referência, possibilitando
que outras tecnologias com a mesma capacidade de transporte e mesmo
tipo  de  propulsão  possam  vir  a  ser  ofertadas.  Citou  como  exemplo  o
monotrilho, que possui em tese um maior custo de implantação (CAPEX) do
que o VLT, mas possui, capacidade de transporte compatível com o VLT e
que  poderá,  mesmo  assim,  vencer  a  licitação.  O  Procurador  Geral  do
Estado, então, pontuou que mantida a unidade conceitual do objeto a ser
licitado,  ou seja,  desde que as  modificações no objeto  do edital  não se
descolem  das  premissas  do  VLT,  não  haveria  impedimento  à  sua
republicação no dia 31/01/2018. Finda as explicações da SEDUR/CTB e da
PGE,  e  considerando  que  a  mudança  proposta  pela  Casa  Civil  tende  a
aumentar  a  competição  na  licitação,  os  Conselheiros,  por  unanimidade,
concordaram com a redação do objeto da minuta do contrato,  anexa ao
edital,  que estabelece que o objeto é a delegação,  por meio de parceria
público-privada, na modalidade de concessão patrocinada, da implantação e
operação de VLT ou outro modal equivalente de transporte público urbano
sobre trilho ou guia que o sustente, 
estabilize  e  guie,  movido  a  propulsão  elétrica  e  com  capacidade  de
transporte  de  no  mínimo  600  (seiscentos)  passageiros  por  composição,
observados os parâmetros mínimos indicados nos anexos do contrato.  A
Diretora da Bahialnveste ressaltou a necessidade de revisão de parte dos
anexos  do  edital  de  forma  a  refletir  as  alterações  no  projeto  para
compatibilizar as especificações técnicas.
[...]
Desse modo, ante os subsídios fornecidos pela CTB, PGE e BahiaInveste,
os 
Conselheiros aprovaram, por unanimidade, a republicação do edital no dia
31 de janeiro de 2018 com a possibilidade de o licitante apresentar projeto
para VLT ou outro modal equivalente de transporte público urbano sobre
trilho ou guia que o sustente, estabilize e guie, movido a propulsão elétrica e
com capacidade de transporte de no mínimo 600 (seiscentos) passageiros
por composição, desde que observados os parâmetros mínimos indicados
nos anexos do contrato. O Suplente do Presidente submeteu à apreciação
dos Conselheiros e representante da Secretaria interessada, que aprovaram
as deliberações mencionadas.

Com base nesse contexto, fica evidente para este Ministério Público de Contas que

a Nota Técnica (relembre-se, produzida por um único servidor da CTB em menos de 48

horas)  foi  utilizada  e  interpretada  de  forma  equivocada  para  atuar  como  suposto

documento técnico que avalizaria a decisão do Conselho Gestor do Programa de PPP na

pretensão de realizar mudanças substanciais no conteúdo originário do edital Concorrência

nº 01/2017 publicado em 03/05/2017, o que, ao fim, ocorreu com a republicação do edital

no dia 09/02/2018.

6 Cf. em: Ref.2076683-96 – TCE/006521/2018
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Vale  anotar,  ainda,  que,  comparadas  as  discussões  travadas  nas  reuniões  do

Conselho Gestor do Programa de PPP dos dias 24 e 31/01/2018 (essa última, registre-se,

realizada com a composição dos membros significativamente diferente da anterior, já que

dos  8  presentes  na  primeira  reunião,  apenas  3  também  participaram  da  segunda)7,

constata-se que, apresentada pelo Secretário da Casa Civil à época, Sr. Bruno Dauster, no

primeiro encontro, a sugestão  de alterar as características do modal já previsto no edital

originário  da  Concorrência  nº  01/2017  publicado  em  03/05/2017,  os  participantes,

denotando prudência,  manifestaram importantes  preocupações com o quanto  proposto,

visto que se vislumbrou ali a necessidade da realização de novos estudos técnicos para

analisar quais outros modais ou tecnologias poderiam ser abarcadas no edital, bem como

de novas consulta  e audiência  públicas,  ante  os  impactos  que outros  tipos  de modais

poderiam causar aos contextos social, urbano, ambiental, econômico etc., vez que o modal

até  então  concebido  no  edital  já  publicado  tinha  como  suporte  os  estudos  técnicos

realizados entre 2014 e 2017, assim como fora amplamente discutido pela sociedade por

meio de consulta e audiências públicas e submetido ao exame dos órgãos ambientais.

Lado outro, o que se constata a partir do exame da ata da segunda reunião é uma

tomada de decisão baseada em Nota Técnica (repise-se, produzida por um único servidor

da CTB em menos de 48 horas)  cujo  conteúdo não fora adequadamente interpretado,

desconsiderando  cerca  de  3  (três)  anos  de  estudos  técnicos  realizados  por  diversas

empresas  de  consultoria  contratadas,  que  subsidiaram  a  concepção  de  um  modal  de

transporte público amplamente debatido pela sociedade.

Enfim, após a reunião do Conselho Gestor do Programa de PPP no dia 30/01/2018,

o edital da Concorrência nº 01/2017 foi republicado em 09/02/2018, ou seja, após 10 (dez)

dias  da  decisão  que  deliberou  pela  realização  das  alterações  substanciais  no  seu

conteúdo, sem que tais mudanças fossem objeto de novos estudos técnicos para avaliar os

possíveis  impactos  nos  contextos  social,  urbano,  ambiental,  econômico  etc.  (estudos

técnicos  esses  que  foram  consignados  como  necessários  na  própria  Nota  Técnica

apresentada  pela  CTB),  assim  como  fossem  submetidas  a  nova  análise  dos  órgãos

ambientais e às obrigatórias etapas legais de consulta e audiência públicas, para serem

debatidas pela sociedade.

7 Na reunião do dia 24/01/2018 (Ref.2076683-101 – TCE/006521/2018), participaram como Conselheiros os
Srs.  Manoel  Vitório  da  Silva  Filho;  Luciane  Rosa  Croda;  Marcus  Benício  F.  Cavalcanti;  Cláudio  Peixoto
Ramos; Edelvino da Silva Góes Filho; Bruno Dauster; Luiz Gonzaga Alvez de Souza; Lazaro Pinha.
Na reunião do dia 30/01/2018 (Ref.2076683-104 – TCE/006521/2018),  participaram como Conselheiros os
Srs. João Batista Aslan Ribeiro; Paulo Moreno Carvalho; Ivan Barbosa; Jusmari Oliveira; Edelvino da Silva
Góes Filho; Bruno Dauster; Luiz Gonzaga Alvez de Souza.
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Como se vê, em curtíssimo período de tempo, entre os dias 24 e 30/01/2018, o

Conselho Gestor do Programa de PPP deliberou, sem o devido respaldo técnico exigido

nos termos da legislação, por alterar substancialmente o conteúdo originário do edital e o

objeto  da  licitação  Concorrência  nº  01/2017  e  autorizar  a  sua  imediata  republicação,

desconsiderando, com isso, os estudos técnicos realizados ao longo de quase 03 (três)

anos (entre 2014 e 2017), assim como decidiram por não cumprir etapas obrigatórias do

“devido processo legal” para realização de uma PPP.

No entender deste Ministério Público de Contas, fica evidente, pelos documentos

acostas aos autos, em especial a Nota Técnica apresentada pela CTB e as atas de reunião

do  Conselho  Gestor  do  Programa  de  PPP,  que  as  mudanças  realizadas  no  conteúdo

originário  do  edital  da  Concorrência  nº  01/2017  (comparando-se  a  publicação  do  dia

03/05/2017  e  a  republicação  do  dia  09/02/2018),  ante  o  substancial  impacto  na

concepção  original  do  modal  a  ser  licitado,  deveriam  ter  sido  obrigatoriamente

avaliadas com novos estudos técnicos, conforme determina o art. 10, I, c/c alíneas “a”, “b”

e “c”, da Lei nº 11.079/2004,  bem como submetidas à apreciação dos órgãos ambientais

(art. 10, VII, da Lei nº 11.079/2004) e  do crivo social, por meio de consulta e audiências

públicas (art. 10, VI, da Lei nº 11.079/2004 c/c art. 10 da Lei Estadual n°9.290/2004, e art.

39 da Lei 8.666/1993).

Como já adiantado por esse MPC, em decorrência dessa errônea decisão adotada

pelo Conselho Gestor do Programa de PPP na reunião do dia 30/01/2018, provocou-se

uma  espécie  de  “efeito  cascata”  de  irregularidades,  as  quais  foram  examinadas  e

evidenciadas  especificamente  nos  itens  “7.1  Imprecisão  do  objeto  licitado”;  “7.2

Inexistência  de autorização legislativa  específica  para  a  concessão Patrocinada”;

“7.3 Ausência de consulta e audiência públicas quanto ao objeto modificado”; “7.9

Ausência  de  elementos  fundamentais  para  caracterização  do  anteprojeto  de

engenharia”; “7.10  Ausência  de  estudo  específico  para  definição  do  valor  do

investimento  do  objeto  licitado”  dos  relatórios  auditoriais  acostados  aos  processos

TCE/007590/2018 e TCE/006030/2019.

Em relação às irregularidades evidenciadas no item “7.3 Ausência de consulta e

audiência públicas quanto ao objeto modificado” do relatório auditorial (Ref.2094782-25

–  TCE/007590/2018),  ficou  demonstrado  nos  autos  que  as  alterações  realizadas  na

republicação do edital da Concorrência nº 01/2017 do dia 09/02/2018, ante o seu impacto

nos contextos social, urbano, ambiental, econômico etc, necessitavam de, por disposição
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legal (art. 10, VI, da Lei nº 11.079/2004 c/c art. 10 da Lei Estadual n°9.290/2004, e art. 39

da Lei 8.666/1993), serem submetidas novamente ao crivo social, por meio de consulta e

audiências públicas.

Como registrado no relatório técnico (Ref.2094782-26 – TCE/007590/2018), a PGE

também  expressou  preocupação  em  relação  às  mudanças  realizadas  pelo  Conselho

Gestor do Programa de PPP, conforme a seguinte passagem:

Relatório Auditorial (Ref.2094782-26 – TCE/007590/2018):
[...]
Cabe registar que a necessidade de repetição de tais procedimentos, em
virtude de modificações que suprimissem a unidade conceitual do objeto, foi
alertada pela Procuradoria Geral  do Estado nos despachos às fls.  1416-
1418v do Processo 1411170010110 e reiterada às fls.1767-1768 dos autos,
essa segunda vez, nos termos a seguir:

Finalmente,  na  mesma linha  do  quanto  defendido  por  mim e  pela
Procuradora Geral Adjunta em reuniões no CGP, alerto que, diante da
circunstância de que alterações substanciais do projeto capazes de
suprimir a unidade conceitual do objeto, ensejaria a realização de nova
consulta  e  audiência  pública,  é  imprescindível  a  consignação  nos
autos da inexistência de alterações que se descolem das premissas
originais do VLT.

Como  já  pontuado,  o  modal  apresentado  pelo  Poder  Executivo  Estadual  à

sociedade nas consultas e audiências públicas realizadas entre os anos de 2016 e 2017

estava em consonância com o conteúdo do edital originário da Concorrência nº 01/2017,

publicado  em  03/05/2017.  Dentre  os  aspectos  construtivos  apresentados  à  época,

destacam-se, por exemplo, o uso de bitola internacional (1,435 m) em via dupla e que os

veículos  do  VLT  transitariam,  predominantemente,  no  mesmo  nível  dos  automóveis  e

outros veículos rodoviários.

Embora tais características não sejam tratadas como elementos substanciais na

concepção do modal pela SEDUR8 e CTB9 (que, reiteradamente, negam os impactos das

suas alterações na republicação do edital da Concorrência nº 01/2017 do dia 09/02/2018),

é preciso lembrar, na oportunidade, que o traçado de percurso do VLT envolve um contexto

urbano com diversas construções e monumentos de altíssimo valor histórico, logo, não se

pode desconsiderar a necessidade de avaliação pelos órgãos ambientais e de proteção do

patrimônio público, bem como a anuência da sociedade, sobre a repercussão na paisagem

urbana e  o impacto da concorrência  dos elementos  construtivos  do modal  com outros

monumentos históricos.

8 Cf. em: Ref.2143730-16– TCE/007590/2018
9 Cf. em: Ref.2143229-3 – TCE/007590/2018
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As  informações  e  documentos  apresentados  aos  autos  demonstram  que  foi

debatida  publicamente  a  construção  de  um  modal  que,  aparentemente,  mitigaria  os

impactos na paisagem urbana e teria baixa concorrência visual com outras construções e

monumentos históricos, visto que os veículos do VLT transitariam, predominantemente, no

mesmo nível dos automóveis e outros veículos rodoviários.

Documento  intitulado  METODOLOGIA  DE  ORÇAMENTAÇÃO
PARAMÉTRICA (Ref.1953696-12– TCE/009418/2017):
[...]
4.22. Material Rodante
Os  veículos  operarão  em  vias  segregadas  e/ou  compartilhadas  com
automóveis  e  outros  veículos  rodoviários.  Os  veículos  servirão
estações/paradas  com  plataformas  de  comprimento  mínimo de  60  m.  A
altura das plataformas será de 30 cm sobre o topo do boleto dos trilhos de
rolamento. 

Dessa  forma,  licitar  e  contratar  um modal  que  destoe  dessas características  e

propósitos, a exemplo do monotrilho, que é construído em estrutura elevada, conforme

pretendeu  o  Conselho  Gestor  do  Programa  de  PPP  ao  deliberar  por  alterar

substancialmente a concepção originária do modal com a republicação do edital  do dia

09/02/2018,  sem que essas mudanças construtivas de alto  potencial  de impacto visual

fossem debatidas publicamente, representa afronta ao quanto previsto e exigido nos art.

10, VI, da Lei nº 11.079/2004 c/c art. 10 da Lei Estadual n°9.290/2004 e art. 39 da Lei

8.666/1993,  e põe  em  risco  a  preservação  cultural  e  arquitetônica  dos  monumentos

históricos próximos ao modal que se pretende construir, em descompasso com o quanto

assegurado no art. 216, V e §1º, da Constituição Federal de 1988 e em sentido contrário a

precedentes de tribunais pátrios.

CF/88:
Art.  216.  Constituem  patrimônio  cultural  brasileiro  os  bens  de  natureza
material e imaterial, tomados individualmente ou em conjunto, portadores de
referência  à  identidade,  à  ação,  à  memória  dos  diferentes  grupos
formadores da sociedade brasileira, nos quais se incluem:
[...]
V  -  os  conjuntos  urbanos  e  sítios  de  valor  histórico, paisagístico,
artístico, arqueológico, paleontológico, ecológico e científico.
§ 1º O Poder Público, com a colaboração da comunidade, promoverá e
protegerá  o  patrimônio  cultural  brasileiro,  por  meio  de  inventários,
registros, vigilância, tombamento e desapropriação, e de outras formas de
acautelamento e preservação.

ADMINISTRATIVO.  TOMBAMENTO  MODIFICAÇÃO  DE  IMÓVEL.
AUSÊNCIA DE APRESENTAÇÃO DE PROJETO E PRÉVIA AUTORIZAÇÃO
JUNTO  AO  IPHAN.  AGRESSÃO  AO  PATRIMÔNIO  HISTÓRICO-
CULTURAL. DEMOLIÇÃO DA OBRA. POSSIBILIDADE.
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1.  O art. 18, do Decreto-Lei 25/37, obsta aos proprietários de imóveis
localizados nas adjacências do bem tombado a realização de obras ou
fixação  de  anúncios  e  cartazes  que  diminuam  a  visibilidade  do
patrimônio  que  se  pretende  preservar.  Trata-se  de  imposição  de  agir
negativo aos proprietários de imóveis circunvizinhos ao bem tombado, que
limita a plena disposição sobre o domínio.
2.  Diante  da  constatação  de  ter  havido  construção  de  anexo  a  imóvel
tombado  que  descaracteriza  a  área  protegida  pelo  tombamento,  e  que
restringe a visibilidade de outros imóveis que integram o patrimônio histórico
e artístico nacional, impõe-se a demolição da obra que viola o artigo 18
do Decreto-Lei 25/37, que fora edificada sem autorização do IPHAN.
3. Apelação a que se dá parcial provimento para limitar a condenação de
demolição ao segundo pavimento do anexo construído.
(TRF-1  -  AC:  00085210819964010000,  Relator:  DESEMBARGADORA
FEDERAL MARIA ISABEL GALLOTTI RODRIGUES, Data de Julgamento:
22/02/2010, SEXTA TURMA, Data de Publicação: 29/03/2010)

Em outras  palavras,  a  Administração Estadual  debateu  com a sociedade,  num

primeiro momento, a licitação de um modal que, dentre outras características,  provocaria

baixo impacto visual no contexto urbano, ao considerar que o traçado do seu percurso

abrange  áreas  urbanas  com  construções  e  monumentos  de  altíssimo  valor  histórico.

Ocorre que, de forma abrupta e sem consultar a sociedade, a Administração Estadual abre

a  possibilidade  de  se  contratar  um    modal  elevado  ,  cujas  características  construtivas

impactam substancialmente na paisagem do contexto urbano ao seu redor, com potencial

de  concorrer  ou  ofuscar  construções  e  monumentos  de  relevante  valor

histórico/arquitetônico que estejam no seu entorno.

Como já destacado neste parecer, a própria Nota Técnica elaborada por servidor

da CTB ressalta que seria necessário realizar estudos técnicos sobre as “[...]  implicações

no tocante ao tratamento urbanístico, acessibilidade, impacto visual  etc que não foram

previstas no projeto de referência para a adoção de um  modal em elevado” 10 (negrito

nosso), a exemplo do monotrilho, devido às diferenças construtivas em comparação ao

VLT.  Ao  analisar  as  referências  bibliográficas  da  Nota  Técnica  (Ref.2076683-98  –

TCE/006521/2018), em especial a fonte de consulta “Transporte sobre trilho no Brasil: uma

perspectiva do material rodante”11, é possível visualizar imagens nas quais as diferenças

construtivas se evidenciam. Enquanto o traçado de percurso do VLT transita, em regra, no

mesmo nível das demais vias urbanas, o monotrilho opera sobre estruturas elevadas, as

quais, por evidente, provocam maior impacto visual na paisagem e, por isso, como alertado

na Nota Técnica da CTB, deveriam ser alvo de estudos técnicos específicos, bem como, à

10 Cf. em: Ref.2076683-96 – TCE/006521/2018
11 Vaz, Luiz Felipe Hupsel, et al. Transporte sobre trilho no Brasil: uma perspectiva do material rodante. 
BNDES Setorial. Pág. 246. Acesso em: https://web.bndes.gov.br/bib/jspui/bitstream/1408/3021/2/Transporte
%20sobre%20trilhos%20no%20Brasil.pdf

29

Parecer do Ministério Público nº000354/2022 Ref.2803745-29

E
st

e 
do

cu
m

en
to

 fo
i a

ss
in

ad
o 

el
et

ro
ni

ca
m

en
te

. A
s 

as
si

na
tu

ra
s 

re
al

iz
ad

as
 e

st
ão

 li
st

ad
as

 e
m

 s
ua

 ú
lti

m
a 

pá
gi

na
.

S
ua

 a
ut

en
tic

id
ad

e 
po

de
 s

er
 v

er
ifi

ca
da

 n
o 

P
or

ta
l d

o 
T

C
E

/B
A

 a
tr

av
és

 d
o 

Q
R

C
od

e 
ou

 e
nd

er
eç

o 
ht

tp
s:

//w
w

w
.tc

e.
ba

.g
ov

.b
r/

au
te

nt
ic

ac
ao

co
pi

a,
 d

ig
ita

nd
o 

o 
có

di
go

 d
e 

au
te

nt
ic

aç
ão

: U
Y

N
T

K
Z

O
D

E
2



luz da legislação nacional,  a proposta obrigatoriamente deveria ser submetida ao crivo

social e ao exame dos órgãos ambientais e de proteção do patrimônio histórico.

Fonte: Ilustração contida na obra “Transporte sobre trilhos no
Brasil: uma perspectiva do material rodante” (pág. 246), a qual
foi  utilizada  como  fonte  de  consulta  (Ref.2076683-98  –
TCE/006521/2018) na elaboração da Nota Técnica da CTB.

Na  oportunidade,  vale  rememorar  também  que,  na  cidade  do  Salvador,  há

precedentes sobre intervenções urbanas que subjugaram a importância de construções e

monumentos históricos, a exemplo da demolição da Catedral da Sé, no ano de 1933, para

dar  lugar  aos  trilhos  dos  bondes  da  Companhia  Linha  Circular  de  Carris  da  Bahia.  A

decisão provocou grande comoção social à época, pois o Estado decidiu e impôs a medida

de forma unilateral, conforme imortalizado nos relatos do saudoso historiador baiano Cid

Teixeira12:

Chegou o tempo em que as noções distorcidas do que vem a ser progresso
e desenvolvimento urbano atacaram a história e o bom senso. Setores da
mais  alta  responsabilidade protestaram até  o  limite  de suas forças,  mas
foram vencidos, e a Igreja da Sé foi demolida. Com ela, desapareceram não
somente testemunhos materiais, como túmulos dos bispos, altares, imagens
e alfaias, como também se pretendeu lançar ao esquecimento a inapreciável
memória religiosa e social da cidade. [...] . A cidade viu-se privada de um
dos mais significativos elementos constitutivos da sua identidade.

12 TEIXEIRA, Cid. Salvador: uma viagem fotográfica – Cidade Alta. 1ª ed. Salvador: Caramurê, 2017, pág. 
100.
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Fotos da demolição da Igreja da Sé e de
outros prédios próximos.13

Fotos após a demolição da Igreja da Sé, já
com os trilhos do bonde construídos à

direita.14

Ao  relembrar  desse  fato  histórico,  que  remonta  há  quase  90  anos,  é  de  se

questionar  se  pretende-se  cometer  os  mesmos  erros  ou  adotar  semelhantes  decisões

unilaterais de outrora, sem que intervenções urbanas dessa magnitude (a exemplo da que

será provocada pelo objeto licitado sub examine) sejam expostas de forma transparente e

debatidas  pela  sociedade.  Hoje,  os  bondes,  que  eram  tratados  como  símbolos  do

13 Fonte: TEIXEIRA, Cid. Salvador: uma viagem fotográfica – Cidade Alta. 1ª ed. Salvador: Caramurê, 2017,
pág. 101-102.
14 Fonte: TEIXEIRA, Cid. Salvador: uma viagem fotográfica – Cidade Alta. 1ª ed. Salvador: Caramurê, 2017,
pág. 103.
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progresso  e  da  modernidade,  já  não  mais  existem,  e  por  causa  deles  destruiu-se

elementos que compunham parte da história e cultura da cidade do Salvador.

Assim, considerado o arcabouço legal  pátrio,  este Ministério  Público de Contas

entende que a não submissão das alterações realizadas no edital,  a  partir  da decisão

adotada pelo Conselho Gestor do Programa de PPP na reunião do dia 30/01/2018, cuja

consecução foi materializada com a republicação do edital no dia 09/02/2018 pela SEDUR,

a  novas  consulta  e  audiências  públicas,  conforme  previsto  nos  art.  10,  VI,  da  Lei  nº

11.079/2004  c/c  art.  10  da  Lei  Estadual  n°9.290/2004,  e  art.  39  da  Lei  8.666/1993,

maculou o mérito da licitação sub examine. 

Avançando na análise, temos que, no que toca aos achados apontados no item

“7.4 Ausência de licença ou de diretriz para o licenciamento ambiental”  do relatório

auditorial  (Ref.2094782-28 – TCE/007590/2018),  são indicadas supostas irregularidades

em relação a ausência do completo diagnóstico ambiental do projeto e de licença ambiental

prévia ou mesmo de diretriz para o licenciamento em relação ao objeto alvo da licitação

Concorrência nº 01/2017, conforme o seguinte trecho:

Relatório Auditorial (Ref.2094782-30 – TCE/007590/2018):
[...]
No processo licitatório  em comento,  contudo,  observou-se a ausência do
completo diagnóstico ambiental do projeto e de licença ambiental prévia ou
mesmo  de  diretriz  para  o  licenciamento,  sobretudo  se  considerada  a
ampliação  do  objeto  da  licitação  referente  ao  Edital  nº  01/2017.  Essa
exigência, que condiciona a abertura do processo licitatório, está no artigo
10, VII da Lei Federal nº 11079/2004, sendo replicada no Anexo I, inciso II,
“I” e no Anexo II, inciso III, “b” da Resolução TCE/BA nº 16/2016.

Ao apresentar informações sobre os achados auditoriais, a SEDUR (Ref.2143730-

16 – TCE/007590/2018), com base em manifestação apresentada pelo Instituto do Meio

Ambiente e Recursos Hídricos (INEMA), alegou que o modal do VLT não exigiria licença

ambiental.

Manifestação da SEDUR (Ref.2143730-16 – TCE/007590/2018):
[...]
Quanto ao licenciamento ambiental, o órgão estadual que detém a expertise
e competência  para  dizer  o  que  deve  e  o  que  não  deve  ser  licenciado
ambientalmente,  o  INEMA,  por  meio  do  Ofício  DIREG  n°.  03146/2018,
reiterou  o  seu  posicionamento  no  sentido  de  que  a  "inexigibilidade  de
licença ambiental para o empreendimento denominado “Veículo Leve sobre
Trilhos — VLT mostra-se em estrita conformidade legal".
Afirma  a  citada  autarquia  que  "as  atividades  ferroviárias  ou,  mais
precisamente, desenvolvidas em linhas férreas, tais como o foram incluídas
no Anexo da Política Nacional de Meio Ambiente, que elenca, categoria, e
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potencial  poluidor, as atividades potencialmente poluidoras e utilizadoras de
recursos ambientais". 
Cabe  destacar  que o  citado Ofício  é  de 2018,  o  que indica  ser  o  atual
entendimento da autarquia ambiental.
Tal  entendimento  decorre  do  Regulamento  da  Política  Estadual  de  Meio
Ambiente,  nos  termos  do  art.  98,  que  não  incluiu  a
atividade/empreendimento  VLT  no  rol  daquelas  passíveis  de  licença  ou
autorização (Anexo IV):
[...]
Outrossim,  no  Anexo  VIII  da  Lei  Federal  que  dispõe  sobre  a  Política
Nacional  do Meio  Ambiente (Lei  n.  6.938/81,  art.  10),  não consta o VLT
como uma das  atividades   potencialmente  poluidoras  ou  utilizadoras  de
recursos ambientais,  Na categoria 18 do citado Anexo,   apenas constam
como  atividades  potencialmente  poluidoras  e  utilizadoras  de  recursos
ambientais,   para  o  "Transporte,  Terminais,  Depósitos  e  Comércio"  as
atividades  de  "transporte  de  cargas   perigosas,  transporte  por  dutos;
marinas, portos e aeroportos; terminais de minério, petróleo e  derivados e
produtos químicos; depósitos de petróleo e produtos químicos e produtos
perigosos;  sem  qualquer  menção,  portanto  à  atividade/empreendimento
denominado "'Veículo Leve sobre Trilhos" 
Por  fim,  necessário  ressaltar  que  a  inexigibilidade  do  licenciamento
ambiental não isentará o empreendimento do efetivo controle pelo Estado
através da emissão de outros atos administrativos como a Autorização para
Supressão de Vegetação — ASV; Autorização para Manejo de Fauna —
AMF, como destacado pelo INEMA:

Em que pese os argumentos e documentos apresentados aos autos (Ref.2076683-

65 – TCE/006521/2018),  não ficou claro,  para este  Ministério  Público de Contas,  se a

Administração Estadual realizou consulta ao órgão ambiental do Município de Salvador,

conforme  prevê  a  Lei  Complementar  n°  140/2011  c/c  a  Resolução  do  CONSELHO

ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE (CEPRAM) nº 4.327/201315, com o propósito de dirimir

se o objeto licitado estaria enquadrado como empreendimento de impacto local.

Como  é  sabido,  os  órgãos  ambientais  da  União,  Estados,  Distrito  Federal  e

Municípios atuam de forma cooperativa na proteção do meio ambiente. Nessa linha, o art.

9º, XIV, da Lei Complementar n° 140/2011 define, como regra geral, a competência dos

órgãos  municipais  para  promover  o  licenciamento  ambiental  de  atividades  ou

empreendimentos  que  causem  ou  possam  causar  impacto  ambiental  de  âmbito  local,

enquanto  o art.  8º,  XIV,  do  referido  normativo  atribui  aos órgãos ambientais  estaduais

competência residual em relação ao processo de licenciamento ambiental, senão vejamos:

Lei Complementar n° 140/2011:
Art. 8o São ações administrativas dos Estados: 
[...]
XIV  -  promover  o  licenciamento  ambiental  de  atividades  ou
empreendimentos  utilizadores  de  recursos  ambientais,  efetiva  ou
potencialmente  poluidores  ou  capazes,  sob  qualquer  forma,  de  causar
degradação ambiental, ressalvado o disposto nos arts. 7o e 9o; 

15 Em acordo com as alterações realizadas pela Resolução CEPRAM Nº 4.420 DE 27/11/2015.
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[...]
Art. 9o São ações administrativas dos Municípios: 
[...]
XIV  -  observadas  as  atribuições  dos  demais  entes  federativos  previstas
nesta  Lei  Complementar,  promover  o  licenciamento  ambiental  das
atividades ou empreendimentos: 
a) que  causem ou possam causar impacto ambiental de âmbito local,
conforme tipologia definida pelos respectivos Conselhos Estaduais de Meio
Ambiente, considerados os critérios de porte, potencial poluidor e natureza
da atividade; ou 
b)  localizados  em  unidades  de  conservação  instituídas  pelo  Município,
exceto em Áreas de Proteção Ambiental (APAs);
[...]
Art. 15.  Os entes federativos devem atuar em caráter supletivo nas ações
administrativas de licenciamento e na autorização ambiental, nas seguintes
hipóteses: 
I - inexistindo órgão ambiental capacitado ou conselho de meio ambiente no
Estado  ou  no  Distrito  Federal,  a  União  deve  desempenhar  as  ações
administrativas estaduais ou distritais até a sua criação; 
II - inexistindo órgão ambiental capacitado ou conselho de meio ambiente no
Município, o Estado deve desempenhar as ações administrativas municipais
até a sua criação; e 
III - inexistindo órgão ambiental capacitado ou conselho de meio ambiente
no  Estado  e  no  Município,  a  União  deve  desempenhar  as  ações
administrativas até a sua criação em um daqueles entes federativos. 
Art. 16.  A ação administrativa subsidiária dos entes federativos dar-se-á por
meio de apoio técnico, científico, administrativo ou financeiro, sem prejuízo
de outras formas de cooperação. 
Parágrafo  único.   A  ação  subsidiária  deve  ser  solicitada  pelo  ente
originariamente detentor da atribuição nos termos desta Lei Complementar. 
Art.  17.  Compete  ao  órgão  responsável  pelo  licenciamento  ou
autorização,  conforme o caso,  de um empreendimento ou atividade,
lavrar auto de infração ambiental e instaurar processo administrativo
para a apuração de infrações à legislação ambiental  cometidas pelo
empreendimento ou atividade licenciada ou autorizada. 

No mesmo sentido, conforme as informações disponibilizadas no Portal Nacional

de Licenciamento Ambiental16, a primeira etapa de análise desse tipo de procedimento no

Estado da Bahia consiste em verificar se o empreendimento está enquadrado como de

impacto local,  nos termos da Resolução CEPRAM nº 4.327/2013,  considerada,  pois,  a

regra geral  de competência atribuída aos órgãos municipais pela Lei  Complementar  n°

140/2011.

Procedimentos de Licenciamento Ambiental do Brasil:
[...]
4.5.3 Procedimentos para o licenciamento ambiental
O licenciamento ambiental  no estado da Bahia,  em conformidade com o
Decreto Estadual nº 14.024/2012 (BAHIA, 2012c), é realizado em processo
único e compreende, além da avaliação de impactos ambientais, a outorga
de  direito  de  uso  de  recursos  hídricos,  a  supressão  de  vegetação,  a
anuência  do  órgão  gestor  da  unidade  de  conservação  e  demais  atos
associados.

16 Procedimentos de Licenciamento Ambiental do Brasil. Acesso em:
http://pnla.mma.gov.br/images/2018/08/Procedimentos-de-Licencamento-Ambiental-BAHIA-BA.pdf
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Para iniciar  o processo de licenciamento e autorizações para intervenção
ambiental  no  estado  da  Bahia,  o  empreendedor  deve  verificar  se  o
empreendimento está enquadrado como de impacto local, conforme Anexo
Único  da  Resolução  CEPRAM  nº  4.237/2013  [sic]  (BAHIA,  2013).  Caso
positivo, o empreendedor deve se informar se o município de localização da
atividade está apto a realizar o licenciamento ambiental, de acordo com lista
disponível  no site  do Sistema Estadual  de Informações Ambientais  e de
Recursos  Hídricos  (Seia)
(https://sistema.seia.ba.gov.br/resources/Municipios_aptos.pdf). 
Se o  município  constar  na lista,  o empreendedor  deve procurar  o órgão
ambiental  municipal  para  iniciar  os  processos  de  licenciamento  e
autorizações
para intervenção ambiental.
Caso o empreendimento não esteja enquadrado como de impacto local ou o
município  não  esteja  apto  a  realizar  o  licenciamento  ambiental,  o
empreendedor deve se cadastrar no Seia por meio do site do Inema (http://
www.inema.ba.gov.br/)  ou  diretamente  no  site  do  Seia
(http://www.seia.ba.gov.br/).  Em  ambos,  deve-se  procurar  o  campo
“Serviços on-line”.
[...]

Pelo  que  consta  nos  autos,  o  INEMA foi  o  único  órgão  ambiental  consultado,

embora  a  legislação  nacional  (Lei  Complementar  n°  140/2011  c/c  Resolução  Estadual

CEPRAM nº 4.327/2013) indique a necessidade de consulta aos órgãos municipais (ou os

normativos do Conselhos Estaduais de Meio Ambiente) para verificar se o licenciamento

ambiental é de competência de tal  ente subnacional, já que a competência dos órgãos

estaduais, em regra, é subsidiária, conforme definido no art. 8º, XIV, da Lei Complementar

n° 140/2011.

Nesse  contexto,  entende  o  Ministério  Público  de  Contas  que  a  realização  de

avaliação  sobre  a  exigência  ou  não  de  licenciamento  ambiental  exclusivamente  pelo

INEMA gera elevado risco à execução do objeto licitado, visto que o órgão ambiental do
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município de Salvador poderá suspender ou impedir a realização das obras por ausência

ou impossibilidade de emitir a necessária licença ambiental (caso, por óbvio, entenda ser o

órgão competente  para  realizar  o  licenciamento  ambiental).  Confirmada essa hipótese,

estar-se-ia diante de grave irregularidade pelo não cumprimento do quanto previsto no art.

10, VII, da Lei nº 11.079/2004.

Já em relação ao item “7.6 Previsão de novas concessões sem procedimento

licitatório”  do relatório auditorial (Ref.2094782-38 – TCE/007590/2018), a 7ªCCE indica

que foram inseridas cláusulas no edital e na minuta do contrato da licitação Concorrência

nº 01/2017 em desacordo com o quanto previsto no art. 175 caput da CF/8817, cujo objetivo

seria burlar a referida regra constitucional e, com isso, ilegalmente permitir que o Poder

Concedente contrate (por meio de termo aditivo) o licitante vencedor (responsável pela

implantação da FASE 1 do modal) para também realizar estudos técnicos de viabilidade

econômica e a própria implantação das FASES 2 e 3.

Edital Concorrência nº 01/2017 (Ref.2467439-74 – TCE/006521/2018):
PARTE II – DEFINIÇÕES E INTERPRETAÇÕES
[...]
xxxi.  FASE 1: compreende a IMPLANTAÇÃO dos 3 TRECHOS DO VLT,
cuja extensão total é de, aproximadamente,19,9 Km;
xxxii. FASE 2: compreende a realização de estudos para futura implantação
e operação de linha sobre trilho de integração do VLT com a Linha 1 do
SMSL;
xxxiii. FASE 3: compreende a realização de estudos para futura implantação
e  operação  do  VLT  Metropolitano  que  compreende  os  Municípios  de
Camaçari,  Simões Filho,  Candeias,  Dias  D’Ávila  e sua integração com o
VLT incluindo a PARADA Mapele;

Edital Concorrência nº 01/2017 (Ref.2467440-2/3 – TCE/006521/2018):
[...]
1.6.  Em  relação  à  FASE  2  e  à  FASE  3,  caberá  à  CONCESSIONÁRIA
submeter os estudos à aprovação do CONCEDENTE nos prazos máximos
de 12 (doze) meses e de 18 (dezoito) meses, respectivamente, contados a
partir da assinatura do CONTRATO, e que deverão abranger, no mínimo:
1.6.1. estudo de demanda que considere a integração com outros modais;
1.6.2. identificação do modal de transporte considerado mais adequado;
1.6.3. anteprojeto de engenharia;
1.6.4. estudo de viabilidade econômica e financeira;
1.6.5. plano de negócio;
1.6.6. proposta econômica que considere a IMPLANTAÇÃO e OPERAÇÃO
da respectiva FASE; e
1.6.7.  demais  exigências  constantes  do ANEXOS 4 e 5  da MINUTA DO
CONTRATO.
1.6.8.  Os  estudos  produzidos  pela  CONCESSIONÁRIA  nos  termos  do
subitem1.6  serão  considerados  de  propriedade  do  CONCEDENTE,  para
todos os efeitos.
1.6.9.  A OPERAÇÃO  da  FASE  2,  mediante  aprovação  dos  respectivos
estudos pelo Poder Concedente, será realizada pela CONCESSIONÁRIA,

17 CF/88: Art. 175. Incumbe ao Poder Público, na forma da lei, diretamente ou sob regime de concessão ou 
permissão, sempre através de licitação, a prestação de serviços públicos.
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podendo a IMPLANTAÇÃO da FASE 2 e a IMPLANTAÇÃO e OPERAÇÃO
da FASE 3 ser realizada pela própria CONCESSIONÁRIA ou por terceiros
contratados de forma apartada pelo CONCEDENTE, a seu critério.
1.6.9.1.  A IMPLANTAÇÃO  e  OPERAÇÃO  da  FASE  2  e  da  FASE  3  da
CONCESSÃO, se executadas pela  CONCESSIONÁRIA,  serão efetivadas
por  meio  da  celebração  de  termo  aditivo  ao  CONTRATO  e  prévia
recomposição do equilíbrio econômico-financeiro do CONTRATO, por meio
do método do fluxo de caixa marginal,  conforme descrito  na subcláusula
27.2.12.2 da MINUTA DO CONTRATO.

Como se vê, os dispositivos do edital destacados acima além de evidenciar uma

clara tentativa de burla à regra constitucional prevista no art. 175 da CF/88,  criam uma

nítida situação de conflito de interesse, já que o licitante vencedor, além de implantar a

FASE 1 do modal,  seria  o  responsável  também por elaborar os estudos técnicos para

implantação  das  FASES  2  e  3,  as  quais  ele  (concessionário  do  serviço  público),

evidentemente,  tem  interesse  na  implantação,  com  o  objetivo  de  maximizar  a  sua

rentabilidade financeira.

Como destacado pela 7ªCCE, a redação empregada nas cláusulas do edital abre

brechas para o cometimento de inúmeras irregularidades por parte do Poder Concedente e

gera grave risco ao erário  estadual,  ante o evidente conflito  de interesse verificado na

permissão para que a Concessionária seja responsável por elaborar os estudos técnicos e

também implantar as FASES 2 e 3 do modal, conforme destacado nos seguintes trechos:

Relatório Auditorial (Ref.2094782-41/42):
[...]
É importante pontuar que, mesmo nos projetos de PPP, em que trechos de
uma obra  podem  ser  agrupados  para  justificar  a  concessão  por  longos
prazos, o objeto licitado ficará adstrito ao conjunto de etapas cuja viabilidade
tenha  sido  atestada,  mediante  a  realização  de  estudos  obrigatórios,
definidos  no artigo  10 da Lei  Federal  nº  11.079/2004 e artigo  3º  da Lei
Estadual nº 9.290/2004. O alcance dos estudos será, consequentemente, o
parâmetro a delimitar o procedimento licitatório.
[...]
Para  o  certame em análise,  todavia,  considerando  que  a  Administração
manifestou entendimento quanto à viabilidade somente da fase 1, não lhe é
permitido  delegar  ao  parceiro  privado  e,  sem  licitação,  todo  o  exame
necessário à conclusão pela  viabilidade das demais fases.  Não somente
porque,  ainda  que  determinados  estudos  se  realizem com o amparo  de
consultorias privadas, essa tarefa é tipicamente pública, mas também pelo
fato de que a concessionária tem interesse direto na execução do objeto a
contratar.
[...]
Ademais, conforme se observa da subcláusula 1.6.9.1 do edital, a assunção
da  responsabilidade  pela  concessionária  quanto  às  demais  fases  de
implantação  do  projeto  de  mobilidade  será  feita  por  meio  de  aditivo
contratual,  além  de  recomposição  do  equilíbrio  econômico-financeiro  do
contrato. Entretanto, de acordo com o artigo 65, §§1º e 2º da Lei Federal de
Licitações, disposições similares aos §§1º e 3º do artigo 143 da Lei Estadual
nº  9.433/2005,  os  acréscimos ao valor  inicial  atualizado  do contrato não
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podem superar 25%, o que ocorreria no caso em comento, pois a pretensão
do poder concedente não representa simples ampliação da linha original,
mas a implantação de duas novas linhas de transporte público coletivo, cujo
modal sequer foi definido.  Sobre esta circunstância, é importante registar
que a fase 3 do projeto compreende os Municípios de Camaçari, Simões
Filho, Candeias, Dias D’Ávila e sua integração com o VLT, descrição que
evidencia  sua  incompatibilidade  com  a  concessão  mediante  aditivo
contratual.

Ao  se  manifestar  sobre  as  irregularidades  evidenciadas,  a  SEDUR apresentou

Nota Técnica em que tenta relativizar as graves irregularidades apontadas.

Manifestação da SEDUR (Ref.2143730-22 – TCE/007590/2018):
[...]  a  implantação  das  demais  fases  dependeria  da  aferição  futura  da
viabilidade técnica e econômica para decisão do Poder Concedente. Assim,
eventual alteração demandaria decisão superveniente do poder concedente
e se daria por meio de termo aditivo, nos termos do item 4.9 da minuta de
Contrato.

Na visão deste MPC, contudo, as cláusulas editalícias acima são, de fato, ilegais,

pois criam brechas para o Poder Concedente burlar a exigência de realização de licitação

prevista art. 175 da CF/88 em relação às FASES 2 e 3 do modal, bem como criam elevado

risco de dano ao erário estadual devido ao evidente conflito de interesse que provocam,

ao possibilitar que o licitante vencedor da FASE 1 seja também o responsável por todas

as etapas de planejamento e implantação das FASES 2 e 3, permitindo-lhe, com isso,

conceber um projeto/proposta que maximize os seus ganhos financeiros em detrimento

do interesse e dos recursos públicos, sobretudo ao considerar que o Poder Concedente,

por não ter realizado os seus próprios estudos técnicos prévios (etapa de planejamento)

das FASES 2 e 3, não saberá/poderá avaliar se a proposta/projeto apresentado é ou não a

mais  vantajosa.  É  de  se  concluir,  portanto,  que  não  há  como  admitir  que  o  Poder

Concedente  atribua  à  Concessionária  a  responsabilidade  por  todas  as  etapas  de

planejamento e implantação das FASES 2 e 3 do modal, já que isso expõe a grave risco o

erário estadual.

Dito isso, é de se pontuar, ainda, que, sobre os fatos evidenciados no item “7.10

Ausência de estudo específico para definição do valor do investimento do objeto

licitado” do  relatório  auditorial  (Ref.2094782-59  –  TCE/007590/2018),  paira  evidente,

como já afirmado e fundamentado neste parecer, que as irregularidades ali apontadas pela

7ªCCE tem vínculo direto com a decisão do Conselho Gestor do Programa de PPP, proferia

no  reunião  do  dia  30/01/2018,  que  deliberou  por  autorizar  a  realização  de  alterações

abruptas  e  substanciais  no  conteúdo  originário  do  edital  e  do  objeto  da  licitação

Concorrência nº 01/2017, com a sua imediata republicação, desconsiderando, com isso, os
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estudos técnicos realizados ao longo de quase 03 (três) anos (entre os anos de 2014 a

2017).

Conforme  registrado  pela  equipe  auditorial  em  diversas  oportunidades

(Ref.2094782-59 – TCE/007590/2018; Ref.2492068-17 – TCE/006030/2019),  os estudos

técnicos  contratados  e  realizados  entre  os  anos  de  2014  a  2017  subsidiavam  e

fundamentavam  a  estimativa  do  valor  total  do  investimento  e  demais  indicadores

econômicos e financeiros previstos no modal concebido à época e que foi espelhado no

conteúdo do edital originário da Concorrência nº 01/2017, publicado em 03/05/2017.

Ref.2094782-59 – TCE/007590/2018:
[...]
O valor  dos  investimentos  para  definição  do preço de  referência  para  a
licitação foi obtido por meio de orçamento sintético, elaborado a partir do
Contrato  nº  11/2014,  firmado,  em  16/12/2014,  entre  a  Companhia  de
Transportes do Estado da Bahia (CTB) e a Empresa Projconsult Engenharia
de Projetos Ltda. Tal Contrato teve por objeto a prestação de serviços de
execução  de  relatório  justificativo  e  planilha  orçamentária  parametrizada
para, entre outras, as obras de “Implantação de Veículo Leve sobre Trilhos
(VLT) nos Trechos Comércio/Calçada,  Calçada/Paripe e Paripe/São Luiz,
numa extensão de aproximadamente 18,5 km, contemplando 20 paradas,
além de pátio de manutenção e instalação de sistemas”.
[...]
Percebe-se,  portanto,  que  todo  o  estudo  foi  embasado  na  utilização  do
modal  VLT,  sem levar  em consideração  a  possibilidade,  apresentada  no
edital republicado (DOE de 09/02/2018), de adoção de um modal substituto
ou equivalente a este.
Sobre o tema, a Lei Federal nº 11.079/2004, com redação dada pela Lei
Federal nº 12.766/2012, determina que:
[...]
Verifica-se a exigência de que a definição do preço de referência para a
licitação seja calculado com base em valores  de mercado,  considerando
obras  semelhantes  ao  empreendimento  pretendido  pela  Administração
Pública. Diante da inconformidade de alteração do objeto da licitação sem
adaptações  no  orçamento  inicial,  a  SEDUR  foi  indagada,  por  meio  da
Solicitação nº NNSN 01/2018, a respeito do resultado dos novos estudos ou
eventuais  ajustes  ao estudo original,  elaborados e/ou contratados com o
objetivo de calcular o valor dos investimentos para definição do preço de
referência para a licitação, nos termos do Edital nº 01/2017, de 08/02/2018.
Em resposta,  a  Secretaria  apresentou,  por  meio  do  Ofício  nº  74/2018  -
CHEGAB,  de  14/08/2018,  a  Nota  Técnica  nº  04.2018,  de  07/08/2018,
informando, tão somente, que, “ao estudo original, foi realizado pela equipe
da CTB, anteprojeto geométrico e orçamento adicional do trecho São Luís –
Ilha  de  São  João,  também enviado  para  o  TCE por  meio  do  ofício  OF.
DIPRE Nº 95/2018”.
Analisados  por  esta  Auditoria,  tais  documentos  não  se  referem  à
possibilidade  de  alteração  no  modal  de  transporte,  de  forma  que  o
orçamento de referência tem por base os estudos e projetos originais, nos
quais o modal previsto era exclusivamente o VLT, não sendo apresentado,
portanto,  qualquer  estudo  com  indicação  do  valor  estimado  para  a
contratação de qualquer outro modal.
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A constatação feita pela 7ªCCE no trecho acima transcrito encontra consonância

com o quanto já afirmado neste parecer ao se demonstrar que  a Nota Técnica da CTB

não indicou o monotrilho como modal  equivalente ao VLT, mas, ao revés, durante a

análise  preliminar,  evidenciou  tratar-se  de  modais  distintos,  embora  guardem algumas

semelhanças.  Por  tal  razão,  inclusive,  é  consignado  ao  longo  do  documento  que  o

monotrilho  poderia  ser  uma  alternativa  a  ser avaliada,  desde  que  fossem realizados

estudos técnicos complementares em relação às “[...] implicações no tocante ao tratamento

urbanístico,  acessibilidade,  impacto  visual  etc  que  não  foram  previstas  no  projeto  de

referência para a adoção de um modal em elevado” 18.

Ocorre que, sem a realização dos estudos técnicos complementares indicados na

Nota Técnica da CTB, eleva-se o risco de a Administração Pública não conseguir avaliar

adequadamente  a  proposta  de  modal  apresentada  pela  Concessionária,  sobretudo  ao

considerar  as  disposições  contratuais  que  estipulam  prazos  curtos  para  análise  e

aprovação das(os) propostas/projetos apresentados pela Concessionária, estabelecendo,

ainda, hipóteses de aprovação tácita, caso a CTB não se manifeste quanto ao mérito do

seu conteúdo no interregno temporal fixado no contrato. Trata-se de situação que, a um só

tempo, dificulta a análise estatal quanto a efetiva possibilidade de a contratada executar a

proposta  apresentada  e  submete  o  contratante  à  necessidade  de  promover  futuros

reequilíbrios do negócio jurídico entabulado.  

Nessa seara, cabe citar as disposições contidas nos itens 14.5 a 14.6.5 da Minuta

de Contrato (Ref.2488212-751 – TCE/006521/2018), segundo as quais a CTB disporá de

apenas de 15 (quinze) dias para analisar o anteprojeto (14.5.1) e os projetos executivos

(14.6.1)  apresentados  pela  Concessionária,  sob  pena  de,  transcorrido  o  prazo  sem

manifestação do ente estatal, serem eles considerados tacitamente aprovados (14.5.2 e

14.6.3).  Destaque-se,  ainda,  que,  uma  vez  aprovados  os  projetos  executivos  (mesmo

tacitamente),  caso  a  CTB  solicite  alterações  posteriores  nos  projetos  executivos

(circunstância  que  se  revela  provável,  face  à  indisponibilidade,  à  época,  de  dados  e

informações  provenientes  de  estudos  técnicos  prévios  para  subsidiar  uma  análise

adequada no prazo de 15 dias), a Concessionária terá direito ao reequilíbrio econômico-

financeiro do contrato, conforme previsto no item 14.6.4, majorando, com isso, os gastos

com o objeto contratado.

Minuta do Contrato (Ref.2488212-751 – TCE/006521/2018):
[...]

18 Cf. em: Ref.2076683-96 – TCE/006521/2018
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14.5  Em até 90 (noventa) dias da data de assinatura do CONTRATO, a
CONCESSIONÁRIA deverá apresentar à CTB anteprojeto, nos termos do
disposto no ANEXO 4.
14.5.1  A CTB deverá analisar o anteprojeto  no prazo de 15 (quinze) dias,
contados de sua apresentação pela CONCESSIONÁRIA, e deverá aprová-lo
ou indicar a necessidade de adequações e correções, caso entenda haver
desconformidade com as diretrizes estabelecidas  no CONTRATO e seus
ANEXOS, indicando de forma detalhada e justificada as desconformidades
verificadas.
14.5.2 Caso a CTB não se manifeste no prazo previsto na subcláusula
14.5.1, o anteprojeto será considerado aprovado.
14.5.3 Caso a CTB determine que sejam feitas adequações ou correções no
anteprojeto,  a  CONCESSIONÁRIA  deverá  ajustá-lo  e  reapresentá-lo  no
prazo máximo de 15 (quinze) dias, para aprovação da CTB, que terá novo
prazo de 10 (dez) dias para aprovação.
14.6  A partir  da aprovação do anteprojeto,  a CONCESSIONÁRIA deverá
apresentar à CTB os projetos executivos com antecedência mínima de 60
(sessenta) dias ao início da obra respectiva, observados os prazos definidos
no CRONOGRAMA DE IMPLANTAÇÃO.
14.6.1  A  CTB  deverá  analisar  cada  projeto  executivo  no  prazo  de  15
(quinze) dias,  contados de sua apresentação pela CONCESSIONÁRIA, e
deverá  aprová-lo  ou  indicar  a  necessidade  de  adequações  e  correções,
caso entenda haver  desconformidade com as diretrizes estabelecidas  no
CONTRATO e seus ANEXOS, indicando de forma detalhada e justificada as
desconformidades verificadas.
14.6.2 Caso a CTB não se manifeste no prazo previsto na subcláusula
14.6.1, o projeto executivo será considerado aprovado.
14.6.3 Caso a CTB determine que sejam feitas adequações ou correções no
projeto executivo, a CONCESSIONÁRIA deverá ajustá-lo e reapresenta-lo
no prazo máximo de 30 (trinta) dias, para aprovação da CTB, que terá novo
prazo de 15 (quinze) dias para aprovação.
14.6.4  Caso  a  CTB  solicite  alterações  dos  projetos  executivos
posteriormente  à  sua  aprovação,  deverá  submeter  as  eventuais
alterações à CONCESSIONÁRIA,  hipótese em que deverá ser avaliado
o  impacto  econômico  e  de  prazo  da  alteração,  e  realizado  o
correspondente reequilíbrio econômico-financeiro do CONTRATO.
14.6.5  Eventual  alteração  de  projeto  aprovado,  solicitada  pela
CONCESSIONÁRIA,  somente  poderá  ser  executada  mediante  prévia  e
expressa autorização da CTB.

Como se percebe uma vez mais, a decisão ilegal do Conselho Gestor do Programa

de  PPP  que  autorizou  a  realização  de  mudanças  abruptas  e  substanciais  do  modal

originalmente concebido, provocou um contexto de alto risco de dano ao erário estadual

(seja  em  decorrência  de  eventual  dificuldade  na  execução  do  objeto  contratado,  não

avaliada  adequadamente  pela  Administração,  seja  em  função  da  necessidade  de

majoração  do  valor  pactuado,  para  promover  o  reequilíbrio  econômico-financeiro  da

avença), visto que permitiu que fosse apresentada proposta de modal a ser contratada,

implantada e operada, sem que a Administração Estadual tenha realizado estudos técnicos

prévios,  ficando,  em  virtude  disso,  incapaz  de  dimensionar/estimar  o  valor  total  do

investimento a ser aplicado para realizar o objeto licitado.
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Seguindo  o  exame,  observa-se  que,  ao  analisar  o  item “7.2  Inexistência  de

autorização legislativa específica para a concessão patrocinada” do relatório auditorial

(Ref.2094782-23/25 – TCE/007590/2018), assim como as defesas apresentadas aos autos,

em especial  as manifestações da SEDUR (Ref.2143730-9/15 – TCE/007590/2018) e da

CTB  (Ref.2143229-9/15  -  TCE/007590/2018),  restou  demonstrado  que  as  disposições

previstas  no edital da Concorrência nº 01/2017, publicado dia 09/02/2018, indicam que a

participação estatal (contraprestação + aportes) extrapola o limite de 70% da remuneração

global   prevista  para  o  concessionário,  fato  que  impõe  prévia  autorização  legislativa

específica, conforme interpretação sistêmica do art. 6º, caput  e §2°, c/c o art. 10, §3°, da

Lei nº 11.079/2004.

Lei nº 11.079/2004:
Art.  6º  A  contraprestação da  Administração  Pública  nos  contratos  de
parceria público-privada poderá ser feita por:
I – ordem bancária;
II – cessão de créditos não tributários;
III – outorga de direitos em face da Administração Pública;
IV – outorga de direitos sobre bens públicos dominicais;
V – outros meios admitidos em lei.
[...]
§2º O contrato poderá prever o aporte de recursos  em favor do parceiro
privado para a realização de obras e aquisição de bens reversíveis, nos
termos dos incisos X e XI do caput do art. 18 da Lei nº 8.987, de 13 de
fevereiro de 1995, desde que autorizado no edital de licitação, se contratos
novos, ou em lei  específica,  se contratos celebrados até 8 de agosto de
2012. 
[...]
Art. 10. A contratação de parceria público-privada será precedida de licitação
na modalidade concorrência ou diálogo competitivo, estando a abertura do
processo licitatório condicionada a: 
[...]
§  3º  As concessões patrocinadas em que mais de  70% (setenta  por
cento) da  remuneração do parceiro privado for  paga pela Administração
Pública dependerão de autorização legislativa específica.

Durante os exames auditoriais sobre as regras de remuneração previstas no edital

Concorrência nº 01/2017, publicado em 09/02/2018, a 7ªCCE identificou que não foram

considerados, na base de cálculo da remuneração a ser paga à concessionária, os R$100

milhões  de  aporte  público  previstos  para  os  dois  primeiros  anos  da  PPP.  Segundo  a

Unidade Técnica, ao considerar esse valor na base de cálculo da remuneração a ser paga

à  concessionária  com recursos  públicos,  o  percentual  de  participação  estatal  seria  de

70,18%.

Relatório Auditorial (Ref.2094782-23 – TCE/007590/2018):
[...]
Apesar  de  constar  no  EVEF  um  demonstrativo  em  que  a  receita  com
contraprestação  seria  equivalente  a  69,4%  da  remuneração  do  parceiro
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privado,  a  análise  da  planilha  financeira  evidenciou  que  este  cálculo
desconsiderou os R$100 milhões de aporte público previstos para os dois
primeiros anos da PPP, a despeito de a cláusula "24 REMUNERAÇÃO E
OUTRAS RECEITAS" da minuta de contrato incluir o aporte como uma das
formas  de  remuneração  do  concessionário.  Se  considerados  esses
pagamentos, a remuneração pública seria elevada à proporção de 70,18%.
[...]
[...]
[...]  registre-se  que  não  deve  ser  a  destinação  o  fator  determinante  da
natureza remuneratória, mas o caráter de receita auferida em decorrência
do cumprimento de relação obrigacional, neste caso, alcançar os marcos do
cronograma,  executar  a  obra  e  prestar  o  serviço,  incluídos  aí  todos  os
investimentos necessários. Na situação em análise, a pessoa jurídica a ser
contratada  perceberá  remuneração,  conforme  disposição  expressa  na
Cláusula 24ª da minuta contratual, na forma de tarifa, contraprestações e
aportes de recursos pagos pelo concedente. A respeito dos aportes, o Anexo
7 do edital define os eventos que condicionam o seu desembolso, ou seja, o
pagamento  só  ocorrerá  se  demonstrado  o  adimplemento  de  etapa  de
implantação do sistema. É notório,  portanto,  que a própria Administração
adotou como critério,  no âmbito da contratação, o fato de que o recurso
sairá  dos  cofres  públicos  para  pagamento  do  parceiro  privado  pelo
cumprimento de suas obrigações.
[...]
Percebe-se,  portanto,  que  tanto  os  aportes  quanto  as  contraprestações
pagas ao concessionário são destinados a cobrir  investimentos, de modo
que a diferença entre as duas espécies remuneratórias está sobretudo no
momento  de  desembolso  pelo  poder  público,  já  que  o  artigo  7º  da  Lei
Federal nº 11.079/2004 torna obrigatória a disponibilização do serviço para
pagamento da contraprestação.

Relatório Auditorial (Ref.2492068-9 – TCE/006030/2019):
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Vale mencionar que o entendimento exposto pela 7ªCCE está em consonância com

o Manual de Parcerias do Estado de São Paulo19, no qual o valor do aporte é considerado

na  remuneração  global  (contraprestação  +  aporte)  percebida  pela  Concessionária  do

serviço público e, por essa razão, deve compor a base de cálculo para aferir se o valor total

extrapola o índice de 70% previsto no art. 10, §3°, da Lei nº 11.079/2004 e, com isso, exigir

a necessária autorização legislativa específica. 

Manual de Parcerias do Estado de São Paulo:
[...]
7.2.3.4. Aportes de Recursos Públicos
O aporte de recursos consitui  um mecanismo que pode ser utilizado em
contratos de PPP, nas hipóteses em que há realização de obras e aquisição
de  bens  reversíveis  pelo  parceiro  privado,  no  âmbito  de  uma  parceria
público-privada.
Originalmente, a Lei nº 11.079/2004 previa que os investimentos realizados
pela  Concessionária  para  a  implantação  destas  infraestruturas  seriam
amortizados ao longo de todo o contrato de concessão, exclusivamente por
meio do pagamento da contraprestação pública. Contudo, o financiamento
dos investimentos realizados no início da parceria pelo longo período da
concessão pode elevar o valor do contrato e reduzir sua atratividade tanto
para o Poder Público quanto para o parceiro privado.
A Lei nº 12.766/2012 estabeleceu um mecanismo alternativo de pagamento
dos investimentos feitos pelo particular para a implantação da infraestrutura
necessária ao desempenho do serviço concedido.  Há a possibilidade de
segregar a  remuneração do particular  em duas parcelas distintas,  a
saber: (i) o valor pago ao particular a título de contraprestação pública, e (ii)
o  montante pago a título de ressarcimento  dos investimentos  feitos  pelo
particular na construção ou aquisição de bens que reverterão, ao término do
contrato, para o Poder Público, o que foi denominado pela Lei de aporte de
recursos. Trata-se de parcela a ser disponibilizada pelo Poder Concedente
em favor do parceiro privado para a realização de obras e aquisição de bens
reversíveis,  desde que autorizado no edital  de licitação (art.  6º,  §2º),  em
complemento à contraprestação pública.
O aporte de recursos públicos destina-se a remunerar uma parte ou a
integralidade dos investimentos  realizados pelo  parceiro  privado na
concessão para a realização de obras e aquisição de bens reversíveis.
Por  essa  razão,  convém  prevê-lo  em  empreendimentos  que  demandam
investimentos substanciais nos momentos iniciais da execução contratual e
nos casos em que a Administração disponha de recursos que possam ser
alocados para essa finalidade.

Como se vê, a interpretação defendida pela 7ªCCE (e encontrada em outras fontes

bibliográficas) tem por base a lógica da responsabilidade fiscal, contexto em que o Poder

Legislativo  atua  como  fiscal  do  orçamento,  estabelecendo  mecanismos  de  freios  e

contrapesos nas despesas públicas, com o objetivo de evitar gastos desenfreados ou sem

lastro fiscal pelo Poder Executivo. 

19 Cf. em: Manual de Parcerias do Estado de São Paulo. Acesso em: 
http://www.parcerias.sp.gov.br/parcerias/docs/manual_de_parcerias_do_estado_de_sao_paulo.pdf
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Por  essas  razões,  este  MPC,  com  base  nos  exames  realizados  pela  7ªCCE,

entende que as cláusulas do edital  Concorrência nº 01/2017, publicado em 09/02/2018,

extrapolaram o índice de 70% previsto no art. 10, §3°, da Lei nº 11.079/2004, logo, seria

necessária a prévia autorização legislativa para a regularidade do certame.

De  mais  a  mais,  como  os  elementos  carreados  aos  processos  em  apreço

evidenciam que o procedimento de contratação sub examine não foi submetido ao Poder

Legislativo, com vistas à obtenção da autorização legislativa específica, prevista no art. 10,

§3°,  da  Lei  nº  11.079/2004,  opina-se  que  seja  enviada cópia  dos autos  à  Assembleia

Legislativa da Bahia para que, ao tomar ciências das irregularidades em apreço, adote as

medidas legais que entender cabíveis.

Finalmente, verifica-se, ainda, que, no item “7.5 Ausência de consularização de

documento  de  qualificação  jurídica”  do  relatório  auditorial  (Ref.2094782-34  –

TCE/007590/2018), é apontado que, durante a fase de habilitação do certame, a SEDUR

identificou  que  não  constava  a  autenticação  consular  na  versão  original  dos  contratos

sociais apresentados pela empresa BYD do Brasil Ltda. para fins de comprovação de que

as empresas detentoras  dos  atestados de qualificação técnica  são  integrantes  de  seu

grupo econômico, conforme o seguinte trecho:

Relatório Auditorial (Ref.2094782-36 – TCE/007590/2018):
[...]
[...]  alguns documentos possuem a devida consularização, porém, não foi
identificada a consularização nos contratos sociais apresentados pela BYD
do  Brasil  Ltda.  O  Edital  de  licitação  lista,  no  item  12.5.1.1,  entre  os
documentos  exigidos  na  fase  de  habilitação,  “cópia  do  ato  constitutivo,
estatuto ou contrato social consolidado em vigor, conforme última alteração
arquivada na Junta Comercial, ou em cartório de registro competente” (grifo
da Auditoria), não suprindo o referido item, documento anterior à formação
do consórcio vencedor da licitação.
Frisa-se que a Sociedade de Advogados MANESCO, RAMIRES, PEREZ,
AZEVEDO MARQUES, contratada pela SEDUR, alertou a Secretaria sobre
a  necessidade  de  abertura  de  prazo  para  que  a  licitante  apresente  a
autenticação consular, quando da análise dos documentos de qualificação:

[…] Dois dos estatutos apresentados possuem autenticação consular
datando  de  2012  (fls.  189,  e  fls.  342)  e  2013  (fls.  149),
respectivamente. Os demais (fls. 269 a 283; 295 a 303; e 315 a 326),
contudo, carecem de tal certificação. Não obstante isso, a tradução
apresentada foi realizada por tradutora pública juramentada, conforme
exigido  pelo  edital,  e  os  conteúdos  das  traduções  apresentadas
materialmente comprovam o liame societário entre as companhias e a
proponente.
O achado,  portanto,  incorre no conceito de falha formal,  positivado
pelo  item  7.6.1  do  edital,  podendo  ser  saneado  pela  Comissão
Especial de Licitação, em prazo a ser estipulado por seus integrantes.
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Por  este  motivo,  a recomendação que se vislumbra  como mais
adequada é a qualificação da proponente,  com a realização de
diligência para sanear a documentação apresentada. A diligência
poderá consistir na abertura de prazo para que as proponentes
apresentem a  autenticação  consular  dos  documentos  originais
acostados às fls. 69 a 283; 295 a 303; e 315 a 326 de seu Volume 3 –
Documento de Qualificação (grifos da Auditoria).

Segundo a 7ªCCE, mesmo após serem notificados nos presentes autos sobre a

irregularidade em apreço, nenhum documento novo foi apresentado pela SEDUR, CTB e a

Metrogreen Skyrail Concessionária da Bahia S.A., mantendo-se, portanto, a irregularidade

identificada na fase de habilitação, em relação à qualificação jurídica do licitante vencedor.

Relatório Auditorial (Ref.2492068-11 – TCE/006030/2019):
[...]
Em relação a este tópico,  a Metrogreen Skyrail  Concessionária da Bahia
S.A. e o Estado da Bahia, por meio da Procuradoria Geral do Estado, não
apresentaram  documento  ou  informação  diversa  da  anteriormente
apresentada pela SEDUR e CTB em suas manifestações (Ref.2143728 e
Ref.2143228)  e  ao  longo  da  auditoria.  Salienta-se  que  tais  argumentos
foram  obtidos  durante  a  execução  dos  trabalhos  e  considerados  no
Relatório  de  Auditoria,  não  tendo  sido  apresentada,  nessas  últimas
manifestações da empresa licitante e do ente público,  qualquer novidade
que  pudesse  alterar  as  conclusões  deste  corpo  técnico,  que  já  havia
rejeitado as alegações das unidades auditadas.
Não pode a exigência da autenticação consular ser relativizada ou relevada
pela  SEDUR,  eis  que,  configurada  como  regra  obrigatória  para  a
apresentação de documentos por empresas estrangeiras, traduz-se em um
requisito  de  validade  do  documento  internacional,  conforme determina  o
Manual  de  Serviço  Consular  e  Jurídico  do  Ministério  das  Relações
Exteriores (MSCJ), itens 4.7.1, 4.7.2, 4.8.6 e 4.8.7. O contrato social,  em
razão da sua elaboração  sob leis  de país diverso do Brasil,  precisa  ser
submetido à consularização,  no intuito de se conferir  sua autenticidade e
para  que  tenha  validade  internamente.  Ante  a  inexistência  da
consularização  do  contrato  social,  observou-se  a  ausência  de  um  dos
documentos  essenciais  para  a  habilitação  da  empresa  vencedora,
documento relativo à qualificação jurídica. Assim, a alegação da PGE de
“complexidade  do  processo  de  autenticação  consular  na  China”  e  o
argumento  de  que  trata-se  de  documento  acessório  não  podem  ser
acatados para justificar o descumprimento de uma regra editalícia.

Como se vê, ante a persistência da irregularidade sub examine, entende este MPC

que  se  faz  necessário  expedir  determinação à  Metrogreen  Skyrail  Concessionária  da

Bahia S.A. para que apresente, em até 90 (noventa) dias, a esse Tribunal de Contas os

documentos  que  não  foram  devidamente  consularizados,  os  quais,  após  a  sua

apresentação, deverão ser submetidos à análise da 7ªCCE, nos termos da Resolução n°

175/2019 do TCE/BA.

3. CONSIDERAÇÕES FINAIS
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Finda a análise supra,  releva retomar,  consoante destacado neste parecer,  que

uma das características basilares de um Estado Democrático de Direito é a observância à

ordem jurídica, para que se garanta a pacificação social. Por essa razão, a Constituição

Federal de 1988 - com vistas a garantir a estabilidade da Democracia e da tecitura social,

bem como o equilíbrio das funções/poderes do Estado (por meio do Sistema de Freios e

Contrapesos) - outorgou aos órgãos de controle externo a missão especial de fiscalizar as

contas públicas, sob os aspectos contábeis, financeiros, orçamentários e patrimoniais, à luz

da legalidade, legitimidade e economicidade20. 

Portanto, é com esteio nessa missão constitucional (e nos limites do seu contorno

jurídico) que este Ministério Público de Contas manifesta o seu juízo de mérito em relação

ao processo de licitação Concorrência nº 01/2017, ao analisar a legalidade, legitimidade e

economicidade dos atos praticados pela Administração Pública Estadual, tendo por base as

informações e provas contidas nos autos.

Foi  sob essa perspectiva que este  Parquet  de Contas,  avaliando os elementos

colacionados aos autos e à luz da legislação pátria, entendeu que foram evidenciadas e

comprovadas graves irregularidades,  as quais,  ao serem consideradas em conjunto,

maculam  de  forma  insanável a  licitação  Concorrência  nº  01/2017,  cujo  edital  foi

republicado em 09/02/2018.

Dentre as irregularidades abordadas na presente manifestação, despontam como

de  especial  gravidade  as  que  foram  apontadas  nos  itens  “7.1  Imprecisão  do  objeto

licitado”;  “7.3  Ausência  de  consulta  e  audiência  públicas  quanto  ao  objeto

modificado”;  “7.9  Ausência  de  elementos  fundamentais  para  caracterização  do

anteprojeto de engenharia”; “7.10 Ausência de estudo específico para definição do

valor  do  investimento  do  objeto  licitado”  dos  relatórios  auditoriais  acostados  aos

processos TCE/007590/2018 e TCE/006030/2019, pois estão diretamente associadas as

alterações/modificações/supressões  promovidas  pelo  Conselho  Gestor  do  Programa de

PPP na reunião do dia 30/01/2018, que autorizou e determinou a republicação do edital

modificado,  sem  que  tais  mudanças  fossem  objeto  de  novos  estudos  técnicos

complementares  (como  ressaltado  na  própria  Nota  Técnica  da  CTB)  para  avaliar  e

compreender os impactos positivos e negativos nos contextos social, urbano, ambiental,
20 Na oportunidade, calha também citar a acertada colocação da CCE (Ref.2094782-77) ao afirmar que “[...] a
atuação do controle externo não questiona o mérito das decisões administrativas que estejam no âmbito da
discricionariedade facultada pela legislação, nem desconsidera o valor social dos projetos a implementar,
mas objetiva, tão somente, ao proteger os parâmetros legais e técnicos, a realização do gasto público na
melhor relação custo-benefício.”
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econômico  etc,  ou que fosse oportunizado o debate  público sobre a legitimidade nova

modelagem/proposta concebida.

A decisão promovida pelo Conselho Gestor do Programa de PPP, além de macular

o processo licitatório, criou também um ambiente de alta insegurança jurídica no entorno

do contexto da licitação e da contratação dela advinda, razão pela qual essa Corte de

Contas,  no  âmbito  das  suas  competências  constitucionais,  atuou,  à  época

tempestivamente,  proferindo  medida  cautelar  (TCE/006521/2018)  com  o  propósito  de

obstar  a  celebração  ou  continuidade  de  uma  temerária  relação  jurídica,  cuja  base  de

sustentação (processo licitatório) já evidenciava graves irregularidades e vícios insanáveis.

Vale  destacar  também  que,  mesmo  diante  das  tentativas  de  obstaculizar  o

exercício  do  Controle  Externo,  conforme  evidenciado  e  comprovado  no  processo

TCE/009418/2017, esse eg. Tribunal de Contas fez valer o seu dever-poder constitucional

para adotar, tempestivamente, as medidas legais cabíveis à época, devendo, ao apreciar o

referido  processo,  aplicar  com rigor  as  sanções  cabíveis  aos  agentes  indicados  como

responsáveis.

Nessa linha, em que pese a medida cautelar expedida por essa Corte de Contas

ter sido revista pelo Poder Judiciário (ainda que através de decisão liminar - provimento

judicial de natureza precária) e, com isso, possibilitado a celebração da relação jurídico-

contratual proveniente da Concorrência nº 01/2017, o que desponta, agora, é a análise de

mérito do complexo contexto envolvendo a licitação e a contratação dela proveniente, cujos

efeitos jurídicos, econômicos, sociais, ambientais etc. produzirão relevantes impactos nos

próximos 20 a 35 anos21, sobretudo se considerado que o negócio jurídico em exame figura

no  rol  dos  3  (três)  maiores  contratos  geridos  pelo  Estado  da  Bahia,  conforme  as

informações apresentadas pela SEDUR (Ref.2143730-25) e pela SEFAZ(Ref.2143229-25):

21 Minuta do Contrato (Ref.2488212-736 – TCE/006521/2018):
[...] 
Cláusula 5ª – DO PRAZO DA CONCESSÃO
5.1  A outorga  da  CONCESSÃO  terá  o  prazo  de  20  (vinte)  anos,  a  contar  da  data  da  assinatura  do
CONTRATO.
5.2 Ressalvado o disposto na subcláusula 27.2.7.2 e observado o disposto no artigo art. 4º da Lei Estadual nº
9.290 de 27 de dezembro de 2004, o prazo da CONCESSÃO poderá ser prorrogado uma ou mais vezes até o
limite de 35 (trinta e cinco) anos, mediante ato justificado do CONCEDENTE, lastreado no interesse público.
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Por isso, exige-se do Controle Externo prudência e reflexão ao analisar o objeto

dos processos sub examine e definir o seu desfecho, em relação ao qual foram aventadas

nos  autos,  até  então,  duas  possibilidades:  1)  Decide-se  por  decretar  a  invalidade  do

processo licitatório e do contrato, possibilitando, com isso, que o Poder Executivo Estadual,

ante  os  seus  critérios  de  conveniência  e  oportunidade,  realize,  caso  queira,  novo

procedimento  licitatório,  corrigindo  as  irregularidades  insanáveis  evidenciadas  e

destacadas nos processos de auditoria em apreço; ou 2) Opta-se pela manutenção dos

fatos e atos até então praticados pela Administração Estadual no âmbito da Concorrência

nº 01/2017, sob o alto risco e probabilidade (consoante elementos, até então, adunados

aos feitos) de se referendar um negócio jurídico que tem aptidão de provocar impactos

negativos nos contextos social e econômico, a nível local e estadual, pelos próximos 20 a

35 anos.

Ante esse contexto, é que este Ministério Público de Contas - ao analisar toda a

complexidade e  meandros do objeto em tela,  bem como avaliar  os seus impactos nas

esferas  sociais,  econômicas,  ambientais  etc -  entende  que  é  mais  prudente,  razoável,

racional, econômico e socialmente vantajoso opinar que seja decretada a nulidade do
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processo de licitação e, por conseguinte,  do contrato dela advindo,  possibilitando,

com isso, que o Poder Executivo Estadual faça, a seu critério, nova licitação sem as graves

irregularidades aqui evidenciadas, em vez de referendar uma relação que foi  celebrada

após um ato irregular praticado pelo Conselho Gestor do Programa de PPP - que, repita-

se,   está  descoberto  de  estudo técnicos que comprovem a vantajosidade do que fora

contratado, provocando,  portanto, um contexto de alto risco e vulnerabilidade ao erário

estadual, cujos efeitos serão suportados pela sociedade durante 20 a 35 anos.

Por essas razões e por tudo quanto já exaustivamente exposto, este  Parquet  de

Contas  manifesta  opinativo  no  sentido  de  que  seja  decretada  a  nulidade da  licitação

Concorrência nº 01/2017, em decorrência das graves irregularidades cometidas nas fases

interna  e  externa  do  certame  (conforme  demonstrado  neste  parecer  e  nos  relatórios

auditoriais acostados aos autos  sub examine)  e, consequentemente, com fundamento no

art. art. 122, §2°, da Lei Estadual n° 9.433/2005, seja declarada a  nulidade do contrato

dela advindo.

Para consecução dos efeitos jurídicos da decretação de nulidade a ser proferida

por essa Corte de Contas, sugere-se, então, que seja deliberado também por estabelecer

prazo adequado para que a Administração Estadual promova a anulação do contrato, bem

como possibilite a licitante contratada realizar a desmobilização dos recursos até então

empregados  no  objeto  licitado,  sem  embargo  do  prazo  inicialmente  estipulado  ser

rediscutido no processo de monitoramento (art.  13 a 18 da Resolução n° 175/2019 do

TCE/BA) a ser instaurado para monitorar o cumprimento das determinações proferidas, nos

termos da Resolução n° 175/2019 do TCE/BA.

No  que  toca  às  eventuais  consequências  administrativas  relacionadas  a

decretação de nulidade do contrato prolatada por esse Tribunal de Contas, na hipótese de

advir  repercussões econômicas atreladas a  eventual  indenização a  ser  percebida  pelo

licitante contratado, que a Administração Estadual, ante o quanto estabelecido no parágrafo

único do art. 128 da Lei Estadual n° 9.433/0522, adote as medidas cabíveis para adimplir o

valor que venha a ser devidamente quantificado e comprovado.

Por  fim,  resta  destacar  a  impossibilidade  de  se  empreender  análise  mais
22Lei Estadual n° 9.433/2005: 
Art.  128 - A declaração de nulidade do contrato administrativo opera retroativamente,  desconstituindo os
efeitos jurídicos já produzidos e impedindo os que seriam ordinariamente produzidos. 
Parágrafo único - A nulidade não exonera a Administração do dever de indenizar o contratado pelo que este
houver executado até a data de sua declaração e por outros prejuízos regularmente comprovados, contanto
que não lhe seja imputável, promovendo-se a responsabilidade de quem lhe deu causa.
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verticalizada, atinente a consequências jurídicas ou administrativas outras que extrapolem

aquelas ora ventiladas, vez que o âmbito de cognição da decisão a ser proferida por essa

Corte de Contas está limitado, pois, aos elementos constantes nestes autos (e, conforme já

demonstrado alhures, se trata de ambiente de severa assimetria de informações, em que

não foram apresentados e/ou produzidos dados e informações que permitiriam avaliar com

maior  rigor  os  desdobramentos  de  diversas  irregularidades  pontuadas  nos  relatórios

técnicos).

4. DOS ENCAMINHAMENTOS COMPLEMENTARES

Conforme entendimento firmado por este Ministério Público de Contas, o conjunto

de  irregularidades  de  maior  gravidade  evidenciado  nos  autos  está  vinculado  direta  ou

indiretamente com as deliberações adotadas pelo Conselho Gestor do Programa de PPP,

envolvendo  especificamente  as  reuniões  ocorridas  nos  dias  24/01/2018  e  30/01/2018,

sendo nesta última o momento em que foi deliberado, a revelia do que exige a legislação

aplicada  à  espécie,  por  autorizar  a  realização  de  alterações  substanciais  no  conteúdo

originário  do  edital  e  do  objeto  da  licitação  Concorrência  nº  01/2017,  com a  imediata

republicação do regulamento do certame, desconsiderando, à época, os estudos técnicos

realizados  ao  longo  de  quase  03  (três)  anos  (entre  os  anos  de  2014  a  2017)  e  não

refazendo etapas obrigatórias do “devido processo legal” para realização de uma PPP.

Nesse contexto, a Unidade Técnica ainda lança fortes indícios de que a decisão

do  Conselho  Gestor  do  Programa  de  PPP,  ao  revés  de  promover  a  ampliação  de

competitividade do certame (consoante alegado pelo Estado), culminou por beneficiar um

concorrente específico, o Consórcio Skyrail Bahia, que foi declarado vencedor no final do

procedimento licitatório,  apresentando, justamente,  modal  diverso daquele originalmente

previsto, conforme se verifica no trecho do Relatório Auditorial destacado abaixo:

Relatório Auditorial (Ref.2234762-19 – TCE/007590/2018):
[...]
A argumentação acerca da retirada do Tomo II - Anteprojeto - 08/02/2018,
trata-se  do  ponto  central  da  irregularidade  observada  pela  Auditoria  em
relação  ao  anteprojeto  do  VLT,  já  que  este  continha  os  dados  técnicos
relativos às especificações dos principais elementos do anteprojeto do VLT
do Subúrbio de Salvador  – Condições Técnicas  dos Trechos do Projeto,
Condições  de  Suporte  da  Via  Permanente,  Superestrutura  da  Via
Permanente, Tipo de Veículo de Projeto e Sistema Drenante.
Conforme  justificam  os  gestores,  a  retirada  daquele  componente  do
anteprojeto  objetivou  a “ampliação  da competitividade”.  A Auditoria  não
concorda  com  essa  afirmação. Em  verdade,  a  retirada  do  Tomo  II  -
Anteprojeto, além de não produzir tal consequência, uma vez que não foram
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apresentadas novas propostas para a licitação do VLT de Salvador após
essa  modificação  no  Edital  SEDUR  nº  01/2017,  ao  contrário,
proporcionou o resultado do certame em benefício do único licitante
interessado, o Consórcio Skyrail Bahia, o qual, por não ter expertise em
transporte  ferroviário  no  sistema  VLT,  apresentou  proposta  para  a
implantação da obra que sugere a adoção do sistema monotrilho,  modal
este com diferenças importantes, sobre diversos aspectos, em relação ao
VLT, que serão objeto de comentário adiante.
Conforme registrado no Relatório de Auditoria, tomando por base a planilha
inserta  no  documento  “Metodologia  de  Orçamentação  Paramétrica”,
elaborado pela empresa Projconsult Engenharia e Projetos Ltda. em agosto
de 2015, fornecida pela CTB, a soma dos itens “11 - Via permanente dupla
(lastro em concreto)”, “12 - Via permanente dupla (lastro em brita)”, “13 -
Drenagem” e “26 - Material Rodante” representa 42,53% do valor estimado
do orçamento global da obra objeto da PPP em comento.
Também carece de razoabilidade a afirmação dos gestores de que o objeto
principal da contratação resume-se a um “serviço de transporte de qualidade
e segurança”, e uma “adequada prestação do serviço de transporte”, e não
“as soluções de engenharia”.
Ora,  compõem  o  objeto  da  PPP  do  VLT  de  Salvador  tanto  a
“IMPLANTAÇÃO”,  quanto  a  “OPERAÇÃO”  do  sistema  VLT,  não  se
admitindo sua segregação.  A “IMPLANTAÇÃO”  consiste na execução da
obra  do  sistema  ferroviário,  enquanto  a  “OPERAÇÃO”  trata-se  da
viabilização  da  prestação  do  serviço  de  transporte  em  si.  (Grifos  da
Auditoria)

Por  essa  razão,  ante  o  conjunto  de  irregularidades  que  tem  vínculo  direto  ou

indireto  com  as  deliberações  do  Conselho  Gestor  do  Programa  de  PPP,  envolvendo

especificamente as reuniões ocorridas nos dias 24/01/2018 e 30/01/2018, associado aos

indícios  levantados  pela  Unidade  Técnica  dessa  Corte  de  Contas  sobre  eventual

favorecimento de um licitante específico, opina-se que seja remetida cópia dos autos ao

Ministério Público Estadual  para que, ao tomar ciência dos fatos apontados nos autos,

adote as medidas legais que entender cabíveis.

4. CONCLUSÃO

Ante  o  exposto,  nos  termos  da  Lei  Orgânica  e  do  Regimento  Interno  desse

Tribunal de Contas, o Ministério Público de Contas apresenta as seguintes manifestações:

1. No que toca ao processo TCE/009418/2017, OPINA pela

1.1. imposição de penalidade pecuniária ao Sr. Fábio Fernandes de Moraes

Lucena, tendo em vista a afronta ao art. 10, §1º, da Lei complementar

estadual nº 005/91, consoante autoriza o art.  35, inciso VI,  do referido

diploma normativo;

1.2. expedição  de  determinação  à  SEDUR,  na  pessoa  do  seu  Dirigente

Máximo, para  que,  observando  o  que  dispõe  o  art.  10,  §1º,  da  Lei
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Complementar Estadual nº 005/91, se abstenha de sonegar processo,

documento ou informação, inclusive computadorizada, sob qualquer

pretexto,  ao  Tribunal  de  Contas  em  suas  pesquisas,  consultas,

inspeções e auditorias.

2. Em relação aos processos TCE/007590/2018 e TCE/006030/2019, OPINA

que seja

2.1. decretada  a  nulidade da  licitação  Concorrência  nº  01/2017,  em

decorrência das graves irregularidades cometidas nas fases interna e

externa do certame, conforme demonstrado neste parecer e evidenciado

nos  relatórios  auditoriais  acostados  aos  autos  sub  examine e,

consequentemente,  com  fundamento  no  art.  art.  122,  §2°,  da  Lei

Estadual n° 9.433/200523, seja declarada a  nulidade do contrato dela

advindo.

2.2. expedida determinação à SEDUR, na pessoa do seu Dirigente Máximo,

para que promova, em até 180 (cento e oitenta) dias a contar da data de

ciência  da  notificação  desta  determinação,  a  anulação  do  contrato

celebrado com o licitante vencedor;

2.3. expedida, caso não acatadas as sugestões constantes nos itens 2.1. e

2.2.  acima,  determinação à  Metrogreen  Skyrail  Concessionária  da

Bahia S.A. (licitante vencedora do certame) para que apresente, em até

60  (sessenta)  dias  a  contar  da  data  de  ciência  da  notificação,  os

documentos apresentados na fase de habilitação e que não estavam

consularizados,  conforme  apontado  no  item  “7.5  Ausência  de

consularização  de  documento  de  qualificação  jurídica”  do  relatório

auditorial (Ref.2094782-34/38 – TCE/007590/2018);

2.4. expedida  recomendação à  SEDUR  no  sentido  de  que,  em  futuras

licitações que envolvam obras e construções, adote medidas junto aos

órgãos municipais para verificar se o objeto a ser licitado é classificado

como  empreendimento  de  impacto  local,  conforme  previsto  na  Lei

Complementar  140/2011  c/c  Resolução  Estadual  CEPRAM  nº

4.327/2013;

23 Lei Estadual n° 9.433/2005:
Art.  122 - A autoridade superior competente somente poderá revogar a licitação por motivo de interesse
público decorrente de fato superveniente, devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal
conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante parecer escrito
e devidamente fundamentado.
§ 2º - A nulidade do procedimento licitatório induz a nulidade do contrato, com as conseqüências previstas no 
parágrafo único do art. 128 desta Lei.
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3. Sugere-se, por fim, o envio de cópia dos autos:

3.1. ao  Ministério  Público  Estadual  para  que,  ao  tomar  ciência  dos  fatos

apontados nos processos em apreço, em especial os que foram citados

no  item  “3.  DOS  ENCAMINHAMENTOS  COMPLEMENTARES”  deste

parecer, adote as medidas legais que entender cabíveis;

3.2.  à  Assembleia  Legislativa  do  Estado  da  Bahia  para  que,  ao  tomar

ciências  da  irregularidade  evidenciada  no  item  “7.2  Inexistência  de

autorização  legislativa  específica  para  a  concessão  patrocinada”  do

relatório  auditorial  (Ref.2094782-23/25 – TCE/007590/2018),  adote  as

medidas legais que entender cabíveis.

É o parecer.

Salvador, 25 de maio de 2022

MAURÍCIO CALEFFI
Procurador do Ministério Público de Contas
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Quadro de Assinaturas
Este documento foi assinado eletronicamente por:

Mauricio Caleffi
Procurador do Ministério Público - Assinado em 25/05/2022

Sua autenticidade pode ser verificada no Portal do TCE/BA através do QRCode ou
endereço https://www.tce.ba.gov.br/autenticacaocopia, digitando o código de
autenticação: UYNTKZODE2
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